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“Jump from the hook, you're not obliged to 

swallow anything you despise. See, those 

unrepenting buzzards want your life - and they 

got no right. As sure as you have eyes, they 

got no right” 

(The Shins) 



 
 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como propósito a análise das ocorrências de assédio moral na 
hotelaria carioca, a partir de um hotel de luxo na zona sul do Rio de Janeiro. Para 
tanto, a pesquisa desenvolveu-se em quatro etapas: a construção do referencial 
teórico, para a contextualização do assunto estudado; o desenvolvimento da 
metodologia, que baseou-se em estudos prévios na área; a aplicação de questionários 
para trabalhadores que tenham contato com hóspedes, a fim de obter dados 
quantitativos sobre as atitudes hostis e ocorrências de assédio moral, e entrevistas 
semiestruturadas com funcionários para a análise qualitativa do fenômeno; e a análise 
quantitativa e qualitativa dos dados obtidos. Os resultados das análises mostram que 
quase metade dos respondentes (43,40%) reportam terem sofrido com assédio moral, 
e que a maior parte das agressões partem dos colegas de trabalho (47,17%). 
Descobriu-se, também, que os funcionários não confiam na resolução dos superiores 
e da gestão de pessoas. Ao final, os participantes propõem medidas para atitudes 
mais efetivas para prevenção e resolução de casos de assédio moral. Encontram-se 
aqui, portanto, contribuições teóricas e gerenciais para o avanço do estudo sobre 
assédio moral na hotelaria e melhoria do bem-estar dos trabalhadores desse setor.     

Palavras-chave: Assédio moral. Hotelaria. Gestão de Pessoas. Atitudes hostis no 
ambiente de trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyse the occurrences of harassment in the hotel industry in Rio 
de Janeiro, within a luxury hotel in the south of the city. For this, the study was 
developed in four stages: construction of the theoretical reference, for the 
contextualisation of the studied subject; development of the methodology, which was 
based on previous studies in the area; application of questionnaires to workers who 
have contact with guests in order to obtain quantitative data on the hostile attitudes 
and occurrences of harassment, and semi-structured interviews with employees for 
the qualitative analysis of the phenomenon; and quantitative and qualitative analysis 
of the data obtained. Results show that almost half of the respondents (43.40%) report 
having suffered from harassment, and that most of the incidents come from their 
colleagues (47.17%). It was also discovered that workers do not trust the resolution of 
superiors and human resources. In the end, participants propose measures for more 
effective attitudes for prevention and resolution of cases of harassment. Stated here, 
therefore, are theoretical and managerial contributions to the advancement of the study 
on harassment in hospitality and to the improvement of the well-being of workers in 
this sector. 
 
Keywords: Harassment. Hotel industry. Human resources. Hostile attitudes in the 
workplace. 
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INTRODUÇÃO 

  

A hotelaria é, hoje, um dos subsistemas mais importantes do turismo, 

responsável por grande parte da geração de receita do setor e de indivíduos 

empregados, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

(2015). Esses trabalhadores estão em contato constante com funcionários e 

hóspedes, provenientes de diversas culturas, e possuem o dever de atender todas as 

solicitações dos clientes, sempre com um sorriso no rosto (GUERRIER; 2000).  

Esse ambiente, entretanto, é propício a um fenômeno presente nas relações 

sociais – o assédio moral. Em rápida pesquisa na internet, com palavras como 

“assediado/a” e “trabalho”, encontram-se notícias sobre o assunto. Nota-se, portanto, 

que não é um fenômeno isolado. Ele, infelizmente, é ainda comum e precisa ser 

estudado, em todas as áreas de trabalho. 

Apesar do fenômeno fazer parte do cotidiano das pessoas em diversos 

momentos da história, em relações pessoais e de trabalho (HELOANI, 2004), estudos 

começaram a ser elaborados apenas nas últimas três décadas, devido à importância 

finalmente dada aos trabalhadores, que agora são considerados como parte 

estratégica das organizações (GIL, 2014). Deve-se, portanto, preocupar-se com a 

saúde física e psicológicas dos colaboradores, e isso inclui a análise das ocorrências 

de assédio dentro do ambiente de trabalho. 

Nesse contexto, e entendendo que a hotelaria emprega milhões de indivíduos 

no mundo, torna-se essencial o estudo do fenômeno também nessa área. Sendo 

assim, o objetivo principal deste estudo é a verificação e análise de ocorrência de 

assédio moral em um hotel de luxo no Rio de Janeiro.  

Propõe-se aqui, então, uma pesquisa que verifica a ocorrência de assédio 

moral em um hotel de luxo da cidade do Rio de Janeiro, com a intenção de responder 

as seguintes perguntas, objetivos específicos deste trabalho:  

¶ Os trabalhadores da hotelaria sofrem com assédio? 

¶ Quais são as atitudes hostis mais recorrentes? 

¶ De onde partem a maioria das atitudes hostis? 

¶ Qual a motivação para o assédio? 

¶ A gestão de pessoas sabe como lidar com esses casos?  

¶ O que pode ser feito para a proteção dos trabalhadores? 
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Para a resposta de tais questionamentos, este trabalho foi desenvolvido em 

cinco capítulos, estruturados para o melhor entendimento do contexto em que esse 

fenômeno ocorre e a evolução da pesquisa bibliográfica e de campo.  

No primeiro capítulo, encontra-se a contextualização do setor hoteleiro, 

abrangendo sua evolução e sua situação atual no mundo e no Brasil. Analisam-se, 

também, a classificação hoteleira e a estrutura organizacional dos hotéis a partir dos 

diferentes cargos que podem ser encontrados neste tipo de empreendimento. 

No segundo capítulo, analisa-se o departamento de gestão de pessoas, que 

preocupa-se com o bem-estar dos trabalhadores para a sua melhor eficiência na 

organização. A análise ocorre a partir da evolução história do departamento e a sua 

conceituação contemporânea, que levam a entender a importância e a 

responsabilidade que o departamento tem com os trabalhadores. As obrigações da 

área de gestão de pessoas também são explicitadas no capítulo. 

No terceiro capítulo, discute-se o assédio moral e o desenvolvimento de seus 

estudos e conceituação. Expõe-se, também, como ocorrem as agressões no ambiente 

de trabalho. Além disso, faz-se uma apresentação sobre os estudos do assédio moral 

na hotelaria, importante para o entendimento do contexto desta pesquisa. O capítulo 

encerra-se com a apresentação e reflexão sobre a legislação brasileira referente ao 

assédio moral, que devem, por seu pressuposto, proteger os trabalhadores do país. 

No quarto capítulo, apresenta-se a metodologia de pesquisa deste trabalho, 

que tem um caráter teórico-empírico e descritivo, com abordagem quantitativa e 

qualitativa. Nesse sentido, encontram-se, primeiramente, informações sobre a 

unidade de análise, e depois o passo-a-passo seguido para a coleta de dados 

quantitativos e qualitativos, por meio de questionários e entrevistas semiestruturadas.  

No quinto capítulo, expõem-se os resultados obtidos na pesquisa de campo. 

Faz-se uma análise dos dados quantitativos e qualitativos, à luz da literatura estudada 

e apresentada no referencial teórico do trabalho.  

 Ao final, apresentam-se as considerações finais obtidas a partir da realização 

deste trabalho e também a indicação de caminhos para que os estudos sobre assédio 

moral na hotelaria não cessem.  

Este trabalho delimita-se a um único hotel de luxo do Rio de Janeiro, com a 

participação de 53 respondentes ao questionário, e seis respondentes às entrevistas 

semiestruturadas. Mesmo que esses trabalhadores representem apenas um hotel 

carioca, pretende-se, com esta investigação, contribuir para a construção teórica do 
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tema abordado, assim como atribuições gerenciais para tentar minimizar as 

ocorrências de assédio em hotéis.  
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1. HOTELARIA: CONTEXTO 

 

Para entender a hotelaria e a ocorrência de assédio moral nesse setor, faz-se 

necessária a compreensão de suas particularidades. Para tanto, neste capítulo expõe-

se o seu contexto, a partir da evolução histórica e do cenário atual. Além disso, 

analisa-se também a classificação hoteleira e os diferentes tipos de cargos que podem 

ser encontrados no setor. 

 

1.1 HISTÓRICO DA HOSPITALIDADE  

 

A hospitalidade está presente nas práticas humanas desde tempos muito 

remotos, em que pessoas deviam percorrer longas distâncias para poderem adquirir 

alimento e fazer negócios. Segundo Chon e Sparrowe (2003), esses viajantes 

necessitavam de abrigo e alimentação, e recebiam cuidados por caridade, e não para 

fins econômicos (ALDRIGUI, 2007).  

Ainda conforme Chon e Sparrowe (2003), as primeiras estruturas para o abrigo 

de forasteiros foram criadas há mais de 4.000 anos, no Oriente Médio. Ainda que 

muito diferentes dos meios de hospedagem mais recentes e contemporâneos, por 

serem desconfortáveis e não oferecerem nada mais do que abrigo, a hospitalidade 

estava muito presente, como mostra o ditado local: “Eu nunca sou um escravo – 

exceto para o meu hóspede” (ATTENBOROUGH et al., 1989 apud CHON; 

SPARROWE, 2003).  

  As mais antigas e famosas construções organizadas voltadas à hospedagem, 

entretanto, localizavam-se na Grécia. Para o acolhimento de atletas e convidados dos 

jogos olímpicos, foram construídas as chamadas Ásylon, ou Asilo, onde se abrigavam, 

protegiam e garantiam a privacidade dos estrangeiros (ANDRADE, 1998). Mas 

apenas alguns séculos mais tarde ocorreu o efetivo desenvolvimento dos meios de 

hospedagem, por meio de diversos fatores.  

O primeiro fator importante para o desenvolvimento e expansão dos meios de 

hospedagem foram as conquistas do Império Romano, que durante séculos ocuparam 

territórios na Europa e no Oriente Médio. Para facilitar o deslocamento, estradas de 

qualidade começaram a interligar diversas regiões. Devido a distância e tempo de 
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percurso, ao longo dessas estradas e em cidades surgiram opções de hospedaria com 

bons serviços, algumas possuindo até restaurantes e lavatórios (BALSDON, 1969 

apud CHON; SPARROWE, 2007).  

Um segundo fator importante foram as conquistas e influência da religião 

católica e das cruzadas, guerras entre os territórios de religião católica e territórios de 

religião islâmica. Segundo Chon e Sparrowe (2003), a Igreja estimulava a viagem de 

peregrinos às diversas catedrais pela Europa, mantendo assim a necessidade de 

abrigo para os viajantes e, por isso, os monastérios tornaram-se importantes meios 

de hospedagem.  

Andrade (1998) diz ainda que, no século XI, com mais pessoas viajando, novas 

unidades sem laços com a religião surgiram para suprir a demanda de pessoas que 

as hospedarias religiosas não atendiam, além dos que não conseguiam vagas nelas: 

combatentes de guerras e pessoas ameaçadas à excomunhão que, por segurança, 

evitavam ambientes religiosos.  

Séculos mais tarde, a evolução da tecnologia de transportes também 

influenciou os meios de hospedagem. Medlik e Ingram (2002) dividem o histórico da 

hotelaria e dos meios de transporte em fases, considerando as viagens de acordo com 

o transporte e hospedagem utilizados no mesmo período, até os anos 1950: 

¶ Por volta de 1850: Utilização de mala-posta1, com hospedagem em pousadas; 

¶ Entre 1850 e 1950: Utilização de ferrovias e navios à vapor, com hospedagem 

em hotéis, pensões e pensionatos; 

¶ Por volta de 1950: Utilização de automóveis e aeronaves, com hospedagem 

em hotéis/motéis, centros de veraneio e outras acomodações sem refeição. 

Chon e Sparrowe (2003) explicitam ainda mais a relação entre os transportes 

e os meios de hospedagem. De acordo com os autores, as rotas de carruagem 

estabeleceram os coaching inns (onde ocorria a alimentação, pernoite e troca de 

cavalos), e as estradas de ferro desenvolveram o entorno de estações de trem com 

hospedarias, tavernas e restaurantes. Mais tarde, a utilização de jatos comerciais 

ajudou as redondezas de aeroportos a prosperarem também com hotéis, motéis e 

restaurantes.   

                                                           
1 Tipo de carruagem que transportava pessoas e correspondências.  
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Pode-se afirmar, então, que o histórico da hotelaria mundial ocorreu em 

importantes etapas. Dias (1991, apud ALDRIGUI, 2007) separa a evolução em três 

fases:  

¶ Inns2 e hotéis do século XVIII;  

¶ Grande hotelaria e transição da administração familiar para a empresarial, entre 

os séculos XVIII e XX;  

¶ Progresso tecnológico revolucionando equipamentos e surgimento de hotelaria 

para classes intermediárias, no século XX.  

Aldrigui (2007) adiciona, ainda, outra fase que constitui a convivência, nos 

séculos XX e XXI, dos hotéis simples e grandes hotéis, resorts e hotéis de luxo. 

Duarte (1996 apud OLIVEIRA, 2001), por sua vez, afirma que a evolução da 

hotelaria não ocorreu apenas por meio de sua conceituação e uso, mas também 

fisicamente, em diferentes cenários. Porém, concorda-se que a evolução da hotelaria 

se deu pelo desenvolvimento dos meios de transporte, crescimento das cidades, e 

novo perfil da economia. 

No Brasil, os meios de hospedagem também se desenvolveram em etapas, 

conforme Andrade et al. (1999). Os viajantes em terras da colônia portuguesa podiam 

hospedar-se em casas-grandes, casarões das cidades, conventos, e ranchos à beira 

das estradas. Já no século XVIII, os hotéis surgiram como estalagens, que 

anteriormente ofereciam apenas alimentação.  

Ainda segundo os autores, a necessidade de aumento de unidades 

habitacionais ocorreu com a chegada da coroa portuguesa em 1808, que trouxe 

consigo um grande fluxo de estrangeiros. Para tanto, e para melhor reconhecimento, 

as já estabelecidas e novas casas de pensão, hospedarias e tavernas começaram a 

se chamar de “hotel”. Em 1904, o governo criou a primeira lei de incentivos fiscais 

para a criação de hotéis no Rio de Janeiro, a fim de fomentar o setor. 

Outra importante fase da hotelaria nacional ocorreu em 1946, com a criação da 

Embratur e Fungetur3. Os órgãos possibilitaram novamente mais incentivos fiscais na 

implementação de hotéis, principalmente os de luxo. As redes hoteleiras 

internacionais chegaram ao Brasil no decorrer dos anos 60 e 70, com entrada 

                                                           
2 Casas particulares ao longo das rotas de viajantes (VALLEN; VALLEN, 2013). 
3 Instituto Brasileiro de Turismo e Fundo Geral de Turismo. 
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definitiva em 1990, aumentando a oferta e padrão de serviços e preços (ANDRADE 

et al., 1999).  

No mundo e no Brasil, entretanto, o cenário contemporâneo já é diferente. Na 

próxima seção, analisa-se o papel da hotelaria no turismo, assim como os números 

que representam o setor.  

 

1.2. CENÁRIO ATUAL DA HOTELARIA  

 

Se o início do desenvolvimento dos meios de hospedagem foi lento, 

dependendo majoritariamente do avanço de outros setores para estabelecer-se, 

atualmente eles crescem em ritmo muito mais acelerado. A globalização e o rápido 

desenvolvimento de novas tecnologias possibilitam a proximidade entre diferentes 

países e culturas, por meio de redes sociais, aeronaves maiores e mais rápidas, 

barateamento de combustível e, consequentemente, de passagens aéreas e de outros 

meios de transporte.  

Por esses motivos, é possível dizer: nunca foi tão fácil viajar. Estudantes de 

ensino médio e ensino superior fazem intercâmbios em outros estados ou países, 

trabalhadores viajam à negócios, famílias visitam amigos em outro continente, turistas 

saem em busca de novos destinos. Apenas no período de janeiro a julho de 2016, 

9.133.674 passageiros passaram pelo aeroporto Rio Galeão (RIO GALEÃO, 2016), 

segundo maior aeroporto do país, atrás apenas do GRU Airport, o Aeroporto 

Internacional de São Paulo.  

No cenário internacional, os números são ainda mais expressivos. Segundo o 

relatório da Organização Mundial do Turismo “Tourism Highlights 2016”, em 1950, 25 

milhões de pessoas passaram por aeroportos. Em 2015, o número de viajantes saltou 

para 1.186 bilhões, e a previsão para 2030 é de que 1.8 bilhões de pessoas viajem. 

Todos esses turistas viajam e escolhem seus destinos pelos mais diversos motivos, 

influenciados pelas flutuações cambiais, a diminuição do preço do petróleo e outros 

commodities, e a preocupação com a segurança global (OMT, 2016).  

Nesse contexto, a demanda por meios de hospedagem cresce 

significativamente não apenas nos principais pontos turísticos, mas também em 

destinos menos populares. O mercado teve que se ajustar para receber o turista 

contemporâneo, que tem, agora, diferentes tipos de hospedagem à sua disposição: 
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além dos hotéis próximos aos terminais de transporte e grandes centros, surgem 

oportunidades como o Couchsurfing, Airbnb4, albergues, resorts, hotéis de luxo, hotéis 

simples, hotéis fazenda etc. A gama de opções faz com que cada perfil de turista ache 

seu local de estada ideal.  

Os hotéis pequenos e independentes representam grande parte dos números 

da hotelaria, porém o crescimento da indústria deve-se aos grandes grupos hoteleiros 

(MEDLIK; INGRAM, 2002). A rede Marriott International Inc. é hoje a maior rede 

hoteleira do mundo, com mais de 1.1 milhões de unidades habitacionais (UHs), 

distribuídas em mais de 5.700 propriedades em todos os continentes. A rede 

conseguiu a marca após a aquisição do grupo Starwood Hotels and Resorts, 

concretizada em setembro de 2016 (MARRIOTT, 2016). Conforme o portal de 

estatística Statista (2016), as dez maiores redes hoteleiras do mundo são (Tabela 1):  

Tabela 1: As dez maiores redes hoteleiras do mundo 

Rede hoteleira Unidades Habitacionais (UHs) 

Marriott International Inc. 1.108.852 

Hilton Worldwide 751.350 

Continental Hotels Group 744.368 

Wyndham Hotel Group 678.042 

Jin Jiang 572.340 

Accor 554.517 

Choice Hotels International 507.483 

Home Inns 321.802 

Best Western 311.810 

Huazhu 278.843 

Fonte: Elaboração própria baseada em Statista (2016) 

No Brasil, entretanto, a força da francesa Accor faz-se mais presente, sendo a 

primeira colocada em números de hotéis e unidades habitacionais no país (Tabela 2).   

Tabela 2: As dez maiores redes hoteleiras no Brasil  

Rede hoteleira Unidades Habitacionais (UHs) 

Accor 41.354 

Choice Hotels International 11.069 

                                                           
4 Couchsurfing e Airbnb são plataformas on-line onde turistas podem hospedar-se com residentes do destino. O 
Couchsurfing é gratuito, porém o Airbnb funciona como aluguel temporário de quarto ou de apartamentos e 
casas. 
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Louvre Hotels Group 7.220 

Nacional Inn 5.823 

Wyndham Hotel Group 5.359 

Intercity Hotels 4.958 

Marriott International Inc.5 4.867 

Hplus Hotelaria 4.570 

Blue Tree Hotels e Resorts 4.568 

Windsor Hotéis 4.516 

Fonte: Elaboração própria baseada em JLL (2016) 

O relatório “Hotelaria em Números 2016” da consultoria Jones Lang LaSalle 

(JLL) estima que, no país, existam no total em torno de 10.206 hotéis, sendo 509 deles 

hotéis e flats de marcas nacionais (5%), 535 de marcas internacionais (5,2%), 3.707 

de hotéis independentes com até 20 quartos (36,3%), e 5.455 de hotéis independentes 

com mais de 20 quartos (53,4%). Os tipos de propriedades, unidos, somam 521.585 

unidades habitacionais em todo o território nacional.  

Esses números aumentaram significantemente após os megaeventos 

realizados no país, como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas Rio 2016. 

Apenas no Rio de Janeiro, inauguraram-se 4.255 novos quartos, expandindo a oferta 

e diminuindo o valor das diárias (HVS SOUTH AMERICA, 2016). Apesar do cenário 

de incertezas frente à crise política e econômica enfrentada pelo país, o setor público 

e privado está otimista em relação aos próximos cinco anos da cidade, baseando-se 

no dólar, no histórico das cidades olímpicas, melhora da crise política, e na marca 

“Rio” (CONSTÂNCIO, 2016). 

Vê-se, portanto, a possibilidade que a hotelaria brasileira e carioca continue a 

evoluir e se tornar cada vez mais forte. Isso representaria o estabelecimento e a 

manutenção de mais hotéis, de todos os tipos. Na próxima seção, mostra-se e analisa-

se a classificação hoteleira adotada no Brasil.  

 

1.3. CLASSIFICAÇÃO HOTELEIRA 

 

                                                           
5 No referido relatório, a Marriott International Inc foi considerada separadamente da Starwood Hotels, 
posicionando-se, então, como a 18º maior rede de hotéis no Brasil. Considera-se aqui, porém, a recente 
aquisição, e altera-se, portanto, as colocações presentes no relatório.   
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O crescimento do número de diferentes tipos de hotéis veio acompanhado da 

necessidade de classificá-los, e de ter um maior controle sobre a qualidade do serviço, 

o grau de conforto e a possibilidade de escolha antecipada oferecidos aos hóspedes. 

A classificação hoteleira, porém, não orienta apenas os seus consumidores diretos, 

mas também a sociedade em geral, os empreendedores hoteleiros, e o controle e 

fiscalização (CASTELLI, 2006).   

Para tanto, a classificação dos hotéis pode ocorrer de várias formas. A 

classificação oficial dos hotéis no Brasil chama-se Sistema Brasileiro de Classificação 

de Meios de Hospedagem (SBClass). Segundo o Artigo 7º da Portaria Nº 100 do 

Ministério do Turismo, de junho de 2011, os meios de hospedagem podem ser 

classificados como hotel, resort, hotel fazenda, cama e café (bed and breakfast), hotel 

histórico, pousada e flat ou apart-hotel.  

Além disso, de acordo com o Artigo 8º da mesma portaria, cada tipo de meio 

de hospedagem pode ser classificado com números específicos de estrelas. Os hotéis 

e hotéis fazenda podem ter entre uma e cinco estrelas, e os hotéis históricos e 

flats/apart-hotéis podem ter entre três e cinco estrelas.  

Essa classificação é resultado da análise de requisitos que os meios de 

hospedagem devem ter para serem considerados de alguma categoria. Os requisitos 

são: serviços prestados; qualidade da infraestrutura de instalações e equipamentos; 

variáveis e fatores relacionados com o desenvolvimento sustentável, tais como 

conceitos ambientais, relações com a sociedade e satisfação do usuário. 

Andrade (1998) informa, entretanto, que o sistema de classificação brasileiro é 

polêmico e inadequado, e a falta de fiscalização permite disparidades e 

irregularidades entre estabelecimentos. Adiciona, ainda, que prejudica empresários e 

clientes por conta das taxas cobradas, e consequentemente, do aumento dos preços 

praticados.  

É importante ressaltar, entretanto, que a classificação oficial, ou SBClass, não 

é o único tipo de classificação de hotéis utilizado no Brasil. Segundo Aldrigui (2007), 

encontram-se também a classificação comercial, que é feita por avaliação dos 

consumidores ou do mercado, e a classificação independente, feita pelas próprias 

redes, que classificam os seus hotéis pelas marcas.  

Castelli (2006) complementa os sistemas de classificação com a classificação 

privada, feita por organizações profissionais; a classificação por preços, definida pelos 

hotéis de acordo com as suas tarifas, caracterizando-os como econômicos ou de luxo; 
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classificação por função, entendendo-os como hotéis de convenção, negócios ou 

lazer; e classificação por localização, em que os hotéis podem ser centrais, próximos 

a aeroportos, industriais, ou de trânsito.  

Esses diferentes tipos de hotéis têm demanda específica para a quantidade e 

qualificação de seus trabalhadores. É importante, então, considerar os diferentes tipos 

de cargos encontrados na hotelaria, expostos na seção a seguir.   

 

1.4. CARGOS NA HOTELARIA 

 

O crescimento da atividade turística e a variedade de cargos que abrange, 

dependendo dos serviços que o hotel pode oferecer, fez com que a hotelaria criasse 

muitas oportunidades de emprego no mundo. No Brasil, segundo dados do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) lançados em 2015, o Turismo emprega 1,938 

milhões de pessoas, sendo 985.317 desses trabalhadores formais, e 953.538 

informais. 

O mesmo estudo pôde verificar que a hotelaria formal é a segunda atividade 

que mais emprega no Turismo, com 256.385 trabalhadores, representando 26,02% 

do setor. A única atividade que ultrapassa os dados é a alimentação, que emprega 

378.580 pessoas, 38,42% do setor turístico. Os trabalhadores da hotelaria estão 

empregados em diversos setores, que requerem competências também diferentes. O 

que caracteriza a diversidade de pessoal do hotel é o seu tamanho e os serviços que 

oferecem.  

Medlik e Ingram (2002) ressaltam as principais características de pessoal dos 

pequenos e grandes hotéis. Segundo os autores, o dono de um hotel pequeno 

geralmente é um empresário responsável pela propriedade e sua gerência, 

considerando a sua direção, organização, recursos humanos, controle, marketing etc. 

Devido a essas atribuições, deve ser uma pessoa com aptidão em diversas áreas de 

conhecimento, mas podendo contar com ajuda de profissionais externos. Os outros 

funcionários do hotel dividem-se em funções que dependem dos serviços oferecidos 

pelo hotel, geralmente os departamentos operacionais de ganho de receita, como 

recepção e alimentos e bebidas, todos supervisionados pelo dono do 

estabelecimento.  



22 
 

Os grandes hotéis, por sua vez, têm donos e gerentes diferentes. Neles, 

encontram-se acionistas, gerência geral, diretores, supervisores, entre outros, sendo 

o número de níveis de gerência operacional definidos de acordo com o tamanho do 

negócio. Ainda de acordo com Medlik e Ingram (2002), o hotel é divido em 

departamentos que contam com funcionários com tarefas distintas. Nos hotéis 

maiores, encontram-se os departamentos de serviço de suporte, que não geram 

receita, apenas despesas. Nesses departamentos, funcionários de outras áreas de 

conhecimento são requisitados, como analistas de marketing, de gestão de pessoas, 

engenheiros elétricos, técnicos de manutenção etc.  

Independentemente de seu tamanho, o hotel possui funções básicas, a ver: 

gerência geral; recepção e portaria social; administração; governança; transporte e 

serviços gerais; almoxarifado; restaurante (ANDRADE, 1998). Mas, em um grande 

hotel, o quadro de funcionários é maior e mais complexo por conta dos serviços 

prestados. 

Castelli (2006) afirma que os hotéis de grande porte ou cadeias de hotéis 

costumam possuir funções gerenciais e operacionais, e em seu organograma vêem-

se presentes os seguintes cargos e seus subordinados diretos:  

¶ Assembleia geral 

¶ Conselho fiscal 

¶ Diretor geral 

¶ Assessorias 

¶ Gerente comercial: supervisor de comunicação, supervisor de eventos, 

supervisor de vendas e auxiliares;  

¶ Gerente de recursos humanos: supervisor de departamento de pessoal, 

supervisor de seleção e capacitação e auxiliares; 

¶ Gerente administrativo: supervisor de controles e custos, supervisor de 

tesouraria, supervisor de contabilidade e auxiliares; 

¶ Gerente de hospedagem: supervisor de recepção e recepcionistas, 

supervisor de reservas, supervisor de portaria social e capitão-porteiro, 

mensageiros e ascensoristas, supervisor de telefonia, governanta e 

supervisores de andares, camareiros, lavadeiras e faxineiras, e auxiliares; 
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¶ Gerente de alimentos e bebidas: maître executivo e maître d’hotel, maître 

de room service, maître de bar e seus garçons, chefe de cozinha e chefes 

de partidas e auxiliares;  

¶ Gerente de serviços gerais: supervisor de serviços gerais e auxiliares. 

Muitos desses cargos podem ser preenchidos por pessoas sem formação na 

área da hospitalidade ou do turismo, mas que adquirem o conhecimento necessário 

para a função com treinamentos e com a prática. Conforme Andrade (1998), os hotéis 

tendem a procurar pessoas de temperamento sereno, cortês e equilibrado, para o 

melhor atendimento aos hóspedes.  

O autor lembra, entretanto, que o atendimento deve ser eficiente, e quanto mais 

o for, mais rentável é o hotel. Para tanto, o departamento de gestão de pessoas ou a 

pessoa responsável pelo recrutamento e seleção de funcionários deve sempre estar 

atenta aos melhores profissionais do mercado, afim de tentar atraí-los para o seu 

empreendimento.  

Esse departamento deve se preocupar, também, em manter os seus melhores 

talentos, o seu capital humano. Por isso, a equipe ou responsável elabora políticas 

para retenção dos empregados, além de seu treinamento e desenvolvimento na 

empresa.  

Embora esses sejam papéis importantes da gestão de pessoas, o 

departamento tem muitas outras funções que visam a melhor produtividade do 

pessoal. Para a melhor compreensão de sua relevância e funções em um hotel ou em 

qualquer outra empresa, aprofunda-se mais sobre o departamento no capítulo a 

seguir. 
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2. GESTÃO DE PESSOAS 

 

Quando se fala em gestão de pessoas, muitos logo pensam em apenas uma 

de suas atividades: o recrutamento e seleção de candidatos, e todas as atividades 

feitas por eles para encontrar o melhor candidato para o cargo. Esquece-se, porém, 

que as responsabilidades do departamento vão além da contratação do funcionário.  

Segundo Tanke (2004), o recurso principal da hotelaria é a sua mão-de-obra. 

Por isso, deve-se cuidar dos funcionários, para que eles cuidem bem dos hóspedes. 

Nesse contexto, o departamento de Gestão de Pessoas é importante tanto para o 

pessoal do empreendimento, quanto para a seu retorno financeiro. Na próxima seção 

compreende-se o departamento, a partir de sua evolução histórica, conceituação e 

suas responsabilidades com os trabalhadores, que contribuem com o alcance dos 

objetivos da empresa.  

 

2.1. HISTÓRICO E CONCEITUAÇÃO 

 

O departamento de Gestão de Pessoas, assim como a hotelaria, passou por 

importantes etapas de desenvolvimento até adquirir a conceituação que possui hoje. 

Tanke (2014) informa que a primeira contribuição ocorreu no período Industrial, 

quando o empresário Robert Owen estudou o ambiente de trabalho e seus efeitos na 

produtividade na Grã-Bretanha.  Alguns de seus feitos foram a implantação de 

banheiros nos locais de trabalho, redução da jornada de trabalho para 10 horas por 

dia, e extinção do trabalho infantil em todas as suas fábricas.  

Alguns anos mais tarde, no final do século XIX, surgiu o que seria considerada 

a primeira fase do desenvolvimento do departamento. Gil (2014) separou a evolução 

nas seguintes etapas, que também dão nome ao departamento em suas respectivas 

fases: movimento da Administração Científica; Escola das Relações Humanas; 

Relações Industriais; Administração de Recursos Humanos; e Gestão de Pessoas. 

  A Administração Científica, que tinha como objetivo retirar o empirismo e 

improvisação das práticas administrativas, prezava pela fundamentação científica da 

administração. Os maiores colaboradores do movimento foram Frederick Taylor, Henri 

Fayol e Henry Ford, que contribuíram, respectivamente, com as noções de salários 

elevados e tratamento justo, atribuição de capacidades técnicas aos subordinados, e 
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trabalho especializado, com boa remuneração e jornada de trabalho menor (GIL, 

2014).  

Os experimentos de Taylor inspiraram Frank e Lillian Gilbreth, Henry Gantt, Carl 

Barth e outros estudiosos à procura da maximização da produção e redução dos 

insumos.  Como consequência, desenvolveram-se melhores métodos de treinamento, 

e sistemas de salário e de seleção mais adequados, além da visão mais humanística 

da administração por parte dos dirigentes (TANKE, 2014). 

Marras (2009) adiciona que nesse período, porém, o chefe de pessoal tinha um 

papel coercitivo com ações mais punitivas, controlando apenas a entrada e saída dos 

funcionários; pagamentos, descontos e vales; informação de irregularidades para os 

superiores; e advertência e dispensa de funcionários faltosos. 

A segunda etapa do desenvolvimento, chamada de Escola das Relações 

Humanas, originou-se nos anos 1920 e caracteriza-se pela necessidade de atribuir 

relevância aos fatores psicológicos e sociais na produção, baseando-se nos estudos 

do psicólogo americano Elton Mayo. Finalmente foram considerados, então, fatores 

como comunicação, motivação, liderança, e tipos de supervisão (GIL, 2014). Seu 

estudo, chamado de Experimentos de Hawthorne, concluiu que essa preocupação da 

gerência pelos seus trabalhadores influenciava a produtividade (TANKE, 2004). 

O Behaviorismo é considerado por Marras (2009) a segunda fase da Escola 

das Relações Humanas, na qual estudiosos também se baseavam no 

comportamento, mas faziam críticas à fase inicial da escola. Os estudiosos negavam 

que a eficiência do trabalho poderia ser consequência puramente da satisfação do 

trabalhador. Por conta do movimento surgem, em 1945, estudos sobre assuntos como 

liderança e motivação humana. A área começa, também nesse mesmo período, a ser 

valorizada e considerada como tática, e não apenas operacional. 

  A terceira etapa da evolução, segundo Gil (2014), chama-se Relações 

Industriais e ocorreu no pós-Segunda Guerra Mundial. Nela, houve o aumento do 

poder dos sindicatos dos trabalhadores e, consequentemente, a necessidade de 

diálogo com eles, e a maior preocupação com as condições de trabalho e concessão 

de benefícios. O autor informa, ainda, que no Brasil as Relações Industriais só se 

faziam presentes no nome, pois os sindicatos ainda não tinham força significativa.   

A Segunda Guerra Mundial também ocasionou uma diferenciação no perfil dos 

trabalhadores. Devido a convocação dos homens para as Forças Armadas, empresas 

começaram a contratar mais mulheres para os postos de trabalho (TANKE, 2004). 
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A quarta etapa chama-se Administração de Recursos Humanos, e começou a 

se desenvolver nos anos 1960. Nela, conforme Gil (2014), utilizam-se conceitos da 

Teoria Geral de Sistemas, criado pelo biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy. A Teoria 

Geral de Sistemas diz que concepções de outras ciências podem ser aplicadas a 

outras, se os objetos forem entendidos como sistemas6. Nesse sentido, a 

Administração de Recursos Humanos tinha uma abordagem sistêmica, com uma 

visão integradora.  

O autor menciona, ainda, as características do enfoque sistêmico na 

Administração de Recursos Humanos, a ver:  

¶ Interdependência das partes: Todas as partes são intimamente relacionadas; 

¶ Ênfase no processo: Administração é dinâmica, em contínua mudança; 

¶ Probabilismo: Condizendo com as ciências humanas, na organização 

sistêmica não há verdades absolutas, e sim probabilidades; 

¶ Multidisciplinaridade: Organização com contribuições de diferentes ciências 

e equipe com formação diversificada; 

¶ Concepção multicausal: Fenômenos são observados com base em diversos 

fatores; 

¶ Caráter descritivo: Compreensão dos fenômenos para a escolha de objetivos 

e procedimentos por conta dos indivíduos; 

¶ Caráter multimotivacional: Atos humanos são determinados por diversos 

motivos e objetivos, por isso as empresas devem proporcionar meios para a 

satisfação deles;  

¶ Participação: Tomada de decisões deve contar com a participação das 

pessoas que estão incluídas nos subsistemas; 

¶ Abertura: Permanente abertura ao ambiente e disposição para ajustar-se às 

suas alterações, para o funcionamento adequado da empresa; 

¶ Ênfase nos papéis: Membros da organização devem ter informações 

concretas sobre o que é esperado deles. 

É importante adicionar que, durantes esses anos (1960 e 1970), notou-se 

também a importância das ciências do comportamento, que influenciaram o 

treinamento e desenvolvimento dos trabalhadores. As responsabilidades do 

                                                           
6 Sistemas, segundo Gil (2014, p.21), podem ser definidos como “um conjunto de elementos unidos por alguma 
forma de interação ou interdependência; uma combinação de partes, formando um todo unitário (...)”.   
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departamento também aumentaram, preocupando-se agora, também, com técnicas 

motivacionais, desenvolvimento organizacional e de políticas organizacionais 

(TANKE, 2004). 

A quinta e última etapa, ainda segundo Gil (2014), chama-se Gestão de 

Pessoas e ocorre em meados dos anos 1980, junto com fenômenos como a 

globalização, desenvolvimento tecnológico, aumento da competitividade, entre outros. 

Esses fenômenos alteraram a dinâmica do trabalho e das empresas, tornando 

necessária práticas como reengenharia7, terceirização e o downsizing8.   

Nesse contexto, criticaram-se os procedimentos e criaram-se novas ideias 

sobre os indivíduos nas organizações, questionando como os Recursos Humanos 

estavam sendo desenvolvidos e, também, a sua terminologia.  Assim, a nova etapa 

propôs que funcionários sejam considerados não como recursos, mas como parceiros 

das empresas. Deixa-se de lado a noção de que eram apenas empregados, e eles 

são finalmente considerados como capital intelectual, fornecedores de conhecimentos 

e habilidades (GIL, 2014). 

A recusa a essa terminologia fica clara em um depoimento enviado à escritora 

francesa Marie-France Hirigoyen, publicado em um de seus livros (2015, p. 201):  

 
[...] Assim que a expressão ‘recursos humanos’ apareceu, senti uma profunda 
humilhação, sentindo-me rebaixado à categoria de recurso energético, como 
o carvão, águas das barragens ou a energia nuclear. [...] Para mim a situação 
se resume em quatro palavras: pessoa = respeito, e recurso = exploração. 

 

Tanke (2014) informa também que, nessa época, o departamento passa a notar 

as necessidades dos trabalhadores e que a satisfação delas é importante. Além disso, 

reconheceu-se também a importância da contratação das pessoas certas para as 

vagas e, consequentemente, a disposição de mais benefícios para fazê-lo. 

Outra forma de analisar a evolução do departamento de gestão de pessoas é 

proposta por Tose (1997, apud MARRAS, 2009), que diz que ela pode ser dividida a 

partir do perfil profissional do departamento no momento histórico:  

1) Antes de 1930 – Fase Contábil: Preocupação com os custos da organização 

e entradas e saídas da compra de mão-de-obra; 

                                                           
7 Segundo Snell e Bohlander (2014, p. 15), “o repensar fundamental e a reestruturação radical de processos 
empresariais para atingir aprimoramentos notáveis em custo, qualidade, serviços e velocidade”.  
8  Reestruturação em uma empresa, que envolve a diminuição de hierarquias e extinção de cargos (GIL, 2014). 
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2) 1930 a 1950 – Fase Legal: Preocupação com as recém-criadas leis 

trabalhistas e Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Poder sobre os 

trabalhadores também passa dos gerentes de produção para o chefe de 

pessoal; 

3) 1950 a 1965 – Fase Tecnicista: Função de Recursos Humanos ganhou status 

orgânico de gerência, e relações entre capital e trabalho ganharam mais 

importância. Começa-se a fazer serviços de treinamento, recrutamento e 

seleção, cargos e salários, higiene e segurança no trabalho, benefícios etc.;  

4) 1965 a 1985 – Fase Administrativa/Sindicalista: Implementação do ‘novo 

sindicalismo’ e mudança de nome de cargo de “Relações Industriais” para 

“Gerente de Recursos Humanos”, a fim de atribuir responsabilidades mais 

humanas entre os indivíduos e suas relações, além das responsabilidades 

burocráticas;  

5) 1985 a atual – Fase Estratégica: Registro de preocupações a longo prazo com 

os funcionários da empresa, e gerente de Recursos Humanos passa a ser 

reconhecido a nível estratégico.  

Percebe-se que, com a evolução do departamento, adicionou-se 

responsabilidades e reconhecimento de sua importância no nível estratégico das 

empresas, considerando o potencial do fator humano no aumento da competitividade 

do empreendimento em seu meio.  

É possível, então, conceituar o departamento de gestão de pessoas a partir de 

suas funções e responsabilidades na atualidade, que envolvem, agora, muito mais do 

que burocracias e punições. Gil (2014, p. 17), sem se ater às ações diretas do 

departamento, conceitua-o como “a função gerencial que visa à cooperação das 

pessoas que atuam nas organizações para o alcance dos objetivos tanto 

organizacionais quanto individuais”.   

Já Tanke (2004, p. 5) explicita mais as funções e finalidades do departamento 

ao definir que a administração de recursos humanos9 é “[...] a implantação de 

estratégias, planos e programas necessários para atrair, motivar, desenvolver, 

                                                           
9 Tanke (2004) utiliza a terminologia “recursos humanos” contestada por diversos autores. Não é incomum, 
entretanto, verificar que ela é ainda muito utilizada nas empresas, pois a terminologia “Gestão de Pessoas” é 
mais comum no meio acadêmico. É possível encontrar outros nomes para o departamento na academia, como: 
Gestão de Talentos, Gestão de Parceiros, Gestão do Capital Humano, Gestão do Capital Intelectual etc. (GIL, 
2014).  
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remunerar e reter as melhores pessoas, a fim de cumprir as metas organizacionais e 

os objetivos operacionais da empresa [...]”. 

Percebe-se, na leitura dos dois conceitos, que a principal responsabilidade do 

departamento de Gestão de Pessoas é trabalhar para que o pessoal disponível na 

organização alcance os objetivos organizacionais. Para isso, o departamento conta 

com vários subsistemas que são interdependentes, para recrutar e selecionar os 

melhores funcionários, além de treiná-los, desenvolvê-los, avaliá-los e, por fim, 

recompensá-los para que continuem na empresa. Na seção a seguir, discute-se a real 

importância do departamento no mundo atual, suas funções, e como o gestor lida (ou 

deve lidar) com questões de assédio na empresa.   

   

2.2. IMPORTÂNCIA E RESPONSABILIDADE DO DEPARTAMENTO 

 

Em um mundo cada vez mais competitivo, fez-se necessário o desenvolvimento 

de estratégias para alcançar a maior e melhor produtividade no ambiente de trabalho. 

A competitividade acirrou-se entre as pessoas e organizações, resultado dos desafios 

competitivos explicitados por Snell e Bohlander (2014): globalização; desenvolvimento 

de tecnologia; gestão de mudanças; capital humano; prontidão de reação ao mercado; 

e contenção de custos.  

Nesse contexto atual, o gerenciamento estratégico que visa a superação 

desses desafios, ainda segundo os autores, deve contar com as habilidades e 

conhecimentos do pessoal de seu empreendimento, que deve ser qualificado e 

flexível, pois esses são os recursos que trarão um diferencial para a empresa.  

Gil (2014), Snell e Bohlander (2014), e Xavier (2006) são alguns dos autores 

que afirmam que a solução para a alta competitividade, em todas as empresas, está 

nas pessoas. E o aumento da produtividade das pessoas ocorre a partir do 

aperfeiçoamento das habilidades do pessoal, aumento de sua motivação, melhoria do 

ambiente de trabalho e desenvolvimento da tecnologia com que trabalham. Esses 

fatores fazem com que o gestor de pessoas exerça um papel cada vez mais 

importante nas companhias (SNELL; BOHLANDER, 2014). 

Para o alcance dos objetivos pessoais e organizacionais, o departamento de 

gestão de pessoas deve cuidar de vários aspectos e processos, que podem ser 

considerados como responsabilidades do setor. Segundo Xavier (2006), eles são:  
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¶ Adesão: Para atrair os empregados à empresa, por meio de políticas e 

estratégias;  

¶ Direção: Para mostrar os rumos, o que deve ser aplicado e o que deve ser 

mudado; 

¶ Empenho: Para que todos tenham compromisso de empenho, com uma 

cultura de trabalho e resultados; 

¶ Eficiência: Para que os trabalhadores busquem e compartilhem 

conhecimento, a fim de que todos se tornem mais eficientes; 

¶ Inovação: Para criar um ambiente onde todos são ouvidos e estimulados a 

contribuir. 

Já Chiavenato (2008) elabora seis processos importantes para o alcance 

desses objetivos, a ver: agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter, e 

monitorar pessoas na organização. Esses processos, ainda conforme o autor, deverão 

ter efeito se forem alcançadas as práticas éticas e socialmente responsáveis, produtos 

e serviços de alta qualidade e também qualidade de vida no trabalho.  

Snell e Bohlander (2014), por sua vez, informam que as responsabilidades do 

gestor de pessoas envolvem a orientação e aconselhamentos dos empregados, 

serviços prestados a eles, formulação e implementação da política, e a defesa do 

funcionário. Ademais, devem certificar-se que o trabalho dos funcionários é tão bom 

para a empresa, quanto a empresa é boa para o funcionário.  

Essa responsabilidade social é cada vez mais demandada na administração 

pelos profissionais e público em geral, o que faz com que a sua aplicação seja 

necessária quando se procura bons candidatos. Além disso, a responsabilidade traz 

resultados financeiros: o estudo Watson Wyatt mostrou que empresas com boas 

políticas de recrutamento e retenção dos funcionários têm retorno financeiro 8% maior 

do que as outras empresas (SNELL; BOHLANDER, 2014). 

O departamento de gestão de pessoas é responsável, então, pelo cuidado com 

o seu pessoal, de forma que ele seja produtivo para a empresa e também receba 

benefícios que mostrem que ele está no lugar certo. Essas responsabilidades são 

desenvolvidas a partir de múltiplas tarefas (Quadro 1) que o departamento deve fazer 

no seu dia-a-dia:  

 

Quadro 1: Funções do departamento de Gestão de Pessoas 

Planejamento Análise Recrutamento 



31 
 

Seleção Contratação Colocação 

Orientação Treinamento Desenvolvimento 

Coaching10 Formação de equipes Avaliação de desempenho 

 

Melhoria de desempenho 

 

Administração salarial 

Planejamento e 

administração de benefícios 

Disciplina Aconselhamento Demissão 

Relações com os 

empregados 
Diversidade dos dirigentes Retenção 

Sistemas de informação Leis trabalhistas 
Melhoria dos ambientes de 

trabalho 

Fonte: Elaboração própria baseada em TANKE (2004). 

 

Nota-se, em suas funções, que o profissional de gestão de pessoas deve se 

responsabilizar e promover a melhoria dos ambientes de trabalho e lidar com as leis 

trabalhistas. Isso incluiria o cuidado com o comportamento humano dentro das 

empresas e as providências que devem ser tomadas quando ocorrem práticas que 

possam prejudicar a integridade, física ou psíquica, de um ou mais trabalhadores.  

Por isso, práticas de prevenção e ações corretivas são essenciais dentro de um 

planejamento de gestão de pessoas em uma empresa. A primeira prática de 

prevenção deve ser as normas de conduta, ou a formulação de regulamentos internos 

que digam de forma clara que o assédio não é admitido e é passível de punição 

(TANKE, 2004; HIRIGOYEN, 2015). 

Hirigoyen (2015) afirma, também, que uma empresa pode se prevenir contra 

casos de assédio ao parar de defender sistematicamente os funcionários de altos 

cargos acusados de assédio moral; dar boas condições de trabalho e evitar o estresse; 

propor autoquestionamento aos funcionários, inclusive os dirigentes; e tratar a todos 

com respeito. 

Outras práticas para prevenção ao assédio são propostas por Heloani (2011), 

como criação de ferramentas para denúncia e apuração; uso de cartilhas sobre o tema 

sobre como a pessoa deve agir caso presencie um assédio; atividades lúdicas para 

informação sobre o tema no ambiente de trabalho, entre outros. 

Mesmo com a elaboração e aplicação de uma norma de conduta e programas 

de prevenção em todos os níveis hierárquicos, o departamento de gestão de pessoas 

                                                           
10 Profissional ou ação que visa melhorar o desempenho e desenvolvimento profissional e pessoal (GIL, 2014) 
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deve estar atento a alguns sinais que podem indicar a ocorrência de atitudes hostis 

no ambiente de trabalho: absenteísmo específico; mau funcionamento de um setor, 

sem explicação aparente; e multiplicação de licenças médicas e pedidos de 

transferência em um mesmo setor (HIRIGOYEN, 2015). 

Se for verificada a prática de alguma conduta contrária aos princípios da 

empresa, o gestor de pessoas deve se reunir com os envolvidos logo na primeira 

oportunidade, conversar com o empregado sobre o comportamento, investigar os 

fatos e aplicar a ação disciplinar que seja coerente com o acontecido. A ação 

disciplinar pode ser um aconselhamento verbal, advertência por escrito, advertência 

por escrito final ou período de observação do desempenho e, por fim, demissão 

(TANKE, 2004). 

As práticas de atitudes hostis e assédio, entretanto, podem ser de difícil 

identificação. Por esse motivo, o capítulo seguinte tem a finalidade de esclarecer o 

que é realmente o assédio, inclusive no ambiente de trabalho, quais as atitudes que o 

constituem e qual a real situação dos trabalhadores que passam por essas questões, 

com ênfase na hotelaria. 
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3. ASSÉDIO MORAL  

 

O assédio moral é um fenômeno tão antigo quanto as próprias relações sociais, 

mas que adquiriu atenção apenas recentemente. Para saúde física e psicológica de 

todas as pessoas, é importante que o fenômeno seja estudado e analisado. 

 Nas seções a seguir, verifica-se a contextualização sobre os estudos acerca 

do assédio moral, sua conceituação, as práticas hostis presentes no ambiente de 

trabalho, as características do assédio moral na hotelaria, e a legislação brasileira 

sobre o assunto.  

 

3.1. CONTEXTUALIZAÇÃO E CONCEITUAÇÃO 

 

Como seres sociais, costuma-se ter interações regulares com todos aqueles ao 

redor – familiares, amigos, colegas de trabalho, professores, alunos, atendentes de 

todos os tipos de serviço, entre outros. Essas interações garantem todo o tipo de 

experiência, permitindo a ocorrência de diversas emoções e reações. 

É possível dizer, portanto, que o assédio, assim como outros atos 

consequentes das relações humanas, não são um fenômeno recente entre as 

pessoas. Ele existe e pode existir em qualquer momento histórico, e em qualquer 

relação social.  No Brasil Colônia, por exemplo, escravos eram continuamente 

assediados e humilhados pelos colonizadores, que se aproveitavam de uma posição 

de superioridade para praticar os maus tratos (HELOANI, 2004). A humilhação, 

infelizmente, não entrou para a história. 

  Atualmente, ouve-se casos de bullying entre crianças e adolescentes nas 

escolas, agressão e maus tratos entre cônjuges e familiares, toques inapropriados em 

transportes públicos, mau cumprimento das leis trabalhistas por meio de diversos atos 

hostis etc. Nesta pesquisa, foca-se no assédio moral no ambiente de trabalho, já que 

a análise ocorreu em um hotel de luxo. 

Entende-se, então, que ninguém está completamente livre de possíveis casos 

de assédio. As demonstrações de afeto, amor, compaixão, assim como de hostilidade, 

indiferença ou desprezo, são inerentes ao comportamento humano, e por isso devem 

ser estudadas e compreendidas. O primeiro passo para a compreensão consiste na 
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conceituação do fenômeno, afim de saber como e por quê ocorre, e quais são suas 

possíveis consequências, para que finalmente ele possa ser evitado. 

A necessidade do estudo acerca do assédio e das atitudes hostis entre os 

homens foi percebida recentemente, apesar do fenômeno não ser novo. Os primeiros 

trabalhos surgiram apenas na década de 1980, em países como Itália, França, 

Noruega e Espanha, que desenvolveram ainda naquela época conceitos e estratégias 

sobre o assunto (SOBOLL, 2008).  

O psicólogo alemão Heinz Leymann foi um dos pioneiros na área. Durante os 

anos 1980 e 1990, o psicólogo desenvolveu pesquisas com trabalhadores nórdicos e 

utilizou os termos mobbing e psychic terror (psicoterror) para designar a ação 

sistemática de grupos contra uma vítima específica, que resultam na demissão ou até 

na impossibilidade do trabalho na mesma área, devido às suas consequências 

psicológicas (LEYMANN, 1990; 1996). 

O termo, entretanto, não foi cunhado pelo autor. Leymann (1996) informa que 

“mobbing” foi utilizado pela primeira vez pelo etologista11 Konrad Lorenz, para 

descrever o comportamento em grupo de animais menores que ameaçam outro 

animal. Foi utilizado também pelo médico sueco Peter-Paul Heinemann em 1972, para 

designar o comportamento destrutivo de grupos de crianças contra outra vítima 

específica.  

Mais tarde, popularizaram-se pelo mundo diferentes expressões para 

agressões sistemáticas, a ver: assédio moral, assédio psicológico e mobbing, no 

Brasil; harcèlement moral (assédio moral), na França; molestie psicologiche, na Itália; 

bullying, bossing, harassment, na Inglaterra, Austrália e Irlanda; mobbing nos Estados 

Unidos, Escandinávia, Bálcãs, e Europa Central; murahachibu (ostracismo social), no 

Japão; coacção moral, em Portugal; e acoso moral, acoso psicológico ou 

psicoterrorismo, nos países hispânicos (GUIMARÃES; RIMOLI, 2006). 

Apesar das diferentes terminologias, os conceitos são similares – envolvem 

agressões sistemáticas contra a dignidade das pessoas em ambientes familiares, 

escolares, ou de trabalho (CANIATO; LIMA, 2008).  Alguns autores, entretanto, 

defendem o uso de certos conceitos para situações específicas, entendendo que cada 

um tem a sua especificidade.  

                                                           
11 Profissional que pesquisa o comportamento animal. 
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Leymann (1996), por exemplo, explica que prefere a utilização do termo 

“mobbing” pois entende que bullying envolve agressão física e ameaça. O autor 

defende que “bullying” deve ser usado para atividades entre crianças e adolescentes 

em escolas, enquanto “mobbing” deve ser utilizado quando se analisa o 

comportamento adulto.  

Os pesquisadores Zapf e Einarsen (2005), por sua vez, dizem que o termo 

“mobbing” só deve ser utilizado quando existe uma reação negativa na saúde da 

vítima, e que ele é usado quando se analisa a perspectiva de uma vítima, que sofre 

com atitudes hostis vindo de um grupo de agressores. O bullying, em contrapartida, é 

estudado a partir da perspectiva do bully (agressor), que direciona suas atitudes 

contra diversas pessoas. 

No Brasil, segundo Soboll e Heloani (2008), a discussão tanto no meio social, 

acadêmico e jurídico começou a acontecer nos anos 2000 devido ao movimento 

sindical, que se mobilizou a partir de pesquisas da médica Margarida Barreto. A defesa 

de sua tese de mestrado em Psicologia Social foi um marco na discussão brasileira 

juntamente com a autora francesa Marie-France Hirigoyen, que teve seu livro “Assédio 

Moral – A violência perversa no cotidiano” traduzido e lançado no país no mesmo ano.   

A utilização do termo “assédio moral” é, então, o mais utilizado no Brasil, e é 

justificado por Hirigoyen (2015) pela necessidade de tratar o fenômeno como uma 

questão de ética e de moral, sobre o que é aceitável e inaceitável na nossa vida em 

sociedade. Sendo assim, para Hirigoyen (2015, p. 17) o assédio moral é  

 
[...] qualquer conduta abusiva (gesto, palavra, comportamento, atitude...) que 
atente, por sua repetição ou sistematização, contra a dignidade ou 
integridade psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou 
degradando o clima de trabalho.  

 
Já Soboll (2008, p. 32) conceitua o assédio como um 

 
[...] conjunto articulado de armadilhas preparadas, premeditadas, repetitivas 
e prolongadas. Os comportamentos hostis ocorrem repetidas vezes e por um 
período de tempo estendido. Sua prática é permeada de intencionalidade no 
sentido de querer prejudicar, anular ou excluir um ou alguns alvos escolhidos. 

 

Com essa seleção de conceitos, enfim, é possível entender que o assédio 

ocorre de maneira repetida, sistemática, contra uma ou mais pessoas, a ponto de 

prejudicar ou anular psicologicamente um indivíduo. Soboll (2008) auxilia na 

compreensão do que é assédio moral, elencando seus elementos essenciais: a 

habitualidade; a ocorrência de ataques psicológicos que humilham e incomodam 
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gravemente; a intenção de prejudicar, anular ou excluir; e a pessoalidade, com a 

perseguição sendo direcionada e pessoal.  

A questão da habitualidade é de suma importância na conceituação do assédio 

moral pois, conforme Hirigoyen (2014), todos são capazes de cometer pequenos 

comportamentos hostis com diferentes pessoas em seu dia-a-dia. São os momentos 

em que deixam-se levar pelas emoções e acabam gritando com um funcionário, 

fazendo uma brincadeira de mau gosto com um colega, ou dando beliscões em seus 

irmãos.  

Atos como esses não são considerados realmente perigosos à saúde 

psicológica ou física das pessoas. Como percebe-se nas conceituações do termo, o 

problema encontra-se na repetição desses atos, elemento chave na configuração e 

conceituação de um assédio – é ela que pode realmente afetar a vítima.  

Já o assédio sexual, conforme Freitas (2000), faz parte do assédio moral12. 

Tanke (2004, p. 284) define assédio sexual como “[...] uma conduta imprópria de 

natureza sexual julgada pela pessoa a quem é dirigida”. Algumas atitudes que podem 

constituir o assédio sexual são piadas e insinuações de caráter sexual, solicitação de 

favores sexuais, olhares maliciosos ou toques etc.  

A autora explica, ainda, que essas atitudes podem ocorrer de duas formas: quid 

pro quo13, quando se exige o ato sexual em troca de um favor no trabalho, como uma 

promoção. A outra seria o ambiente hostil, onde o desempenho do empregado é 

afetado pelo comportamento sexual de pessoas ao seu redor. A definição exata de 

um ambiente hostil é complicada, por não existirem padrões, mas pode-se dizer que 

são locais onde a execução do trabalho se torna difícil ou desagradável diante dos 

comportamentos sexuais ofensivos. A frequência do ocorrido também é levada em 

conta quando as ocorrências são analisadas (TANKE, 2004).   

A sistematização e repetição na tentativa de prejudicar uma pessoa, tanto 

moralmente, quanto sexualmente, ocasiona diversos problemas de caráter psíquico, 

físico ou psicossomático. É difícil, porém, diagnosticar o número de pessoas que 

desenvolvem problemas de saúde por conta do assédio, já que ele depende da 

                                                           
12 Existem opiniões divergentes sobre assédio moral e assédio sexual. Hirigoyen (2015), apesar de afirmar que 
faz a distinção entre assédio moral e assédio sexual, informando que este já é qualificado penalmente, contradiz-
se ao colocar o assédio sexual como uma das atitudes hostis do assédio moral. Freitas (2000), por sua vez, já 
acredita que o assédio sexual faz parte do assédio moral. Por entender que o assédio sexual só ocorre por um 
desvio de moralidade, neste trabalho considera-se a visão de Freitas (2000).  
13 Do latim “uma coisa por outra” (TANKE, 2004). 
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duração e intensidade do estresse causado pelas atitudes hostis. Verifica-se, no 

entanto, alguns sintomas provenientes de tais casos, como a apatia, insegurança, 

irritabilidade, dores de cabeça, taquicardia, aumento de consumo de tabaco, drogas e 

bebidas alcóolicas, isolamento social, entre outros (CASSITTO et al., 2003).   

Considerando as consequências que o assédio moral provoca na vida dos 

trabalhadores e das pessoas em geral, por si só, deveria ser o suficiente para que 

houvesse programas de prevenção e resoluções justas. Não há mal, porém, em 

avaliar os malefícios que podem trazer à sociedade, como bem lembram Elgenneni e 

Vercesi (2009), como perda de trabalhadores produtivos, aumento de custos médicos 

e de aposentadorias precoces, e à empresa, como o absenteísmo, transferências, 

redução de número de clientes devido à má imagem da empresa etc.  

Na próxima seção, vê-se as atitudes e tipos de ambiente que tornam empresas 

propensas ao assédio moral no trabalho, além das atitudes que o constituem e como 

ele pode ocorre. 

 

3.2. AS AGRESSÕES NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

Quando se ouve sobre assédio moral no trabalho, logo se pensa em um 

ambiente desagradável, com chefes autoritários, excesso de atividades e 

competitividade. É verdade que este cenário é propício para a ocorrência de atitudes 

hostis que podem vir a formar um assédio moral, mas nem sempre esse é o caso. O 

que pode acontecer, no entanto, é o assédio organizacional, definido por Soboll (2008, 

p. 21) como o “ [...] processo no qual a violência está inserida nos aparatos, nas 

estruturas e nas políticas organizacionais ou gerenciais, que são abusivas e 

inadequadas”.  

Nesse sentido, entende-se que o assédio organizacional se diferencia do 

assédio moral por ser estrutural e por atingir todo um grupo, e não uma pessoa ou um 

pequeno grupo de pessoas específicas. Ele é reforçado a partir de práticas como a 

gestão por estresse, ameaças, cobranças exageradas, entre outros, objetivando a 

produtividade da organização (SOBOLL, 2008). 

Os assédios moral e organizacional, entretanto, surgem a partir de um mesmo 

contexto, que pode fazer com que pessoas e empresas cometam agressões aos seus 

colegas ou empregados. Piñuel y Zabala (2016) caracteriza as empresas que mais 
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estão suscetíveis ao assédio, ao afirmar que costumam ser rígidas, burocratizadas, 

com alta quantidade de trabalho ou tarefas pouco ricas, além de serem organizações 

que possuem práticas antiéticas, que jogam os funcionários uns contra os outros, ou 

que apresentam ambientes com elevada insegurança pessoal.  

A realidade neoliberal também é responsável pelo ambiente mais hostil nas 

empresas, no momento em que essa se torna mais individualista e competitiva, 

focando-se em empregados obedientes que visam apenas a sobrevivência da 

organização. Essa sobrevivência liquida a criatividade do pessoal e resulta em 

sujeição e aceitação apática (GARCIA; TOLFO, 2011). 

Hirigoyen (2015) completa o pensamento e evidencia as características do 

mundo contemporâneo, ou a nova organização do trabalho, que favorecem essas 

atitudes. Algumas delas são: o crescimento do estresse, chamado de “terreno fértil” 

pela autora; a má comunicação; o cinismo do sistema, onde ocorre indiferença, 

manipulação e mentiras; a perversidade do sistema, com incentivos à rivalidade e 

procedimentos desleais; a sociedade narcisista que cultura o ego, entre outros.    

Esse ambiente fértil para a ocorrência de conflitos e assédio é procedido por 

outras fases que constituem a evolução do assédio moral. A evolução do assédio 

moral, proposta por Ege (2016) é a seguinte:  

¶ Condição zero: Uma “pré-fase”, onde é normal a ocorrência de conflito, terreno 

fértil para o desenvolvimento de assédio moral; 

¶ Fase I – Conflito direcionado: Vítima é localizada e se direciona o conflito a 

ela. O conflito também não se baseia mais em questões de trabalho, mas 

também em questões pessoais, já com o objetivo de prejudicar a vítima; 

¶ Fase II – Começo do assédio: Os ataques já começam a incomodar e 

aborrecer. Vítima já começa a questionar mudanças no relacionamento entre 

seus colegas;  

¶ Fase III – Primeiros sintomas psicossomáticos: Problemas de saúde como 

sentimento de insegurança, insônia e problemas digestivos começam a ocorrer;  

¶ Fase IV – Erros e abusos da gestão de pessoas: O caso se torna público e 

maior pela falta de cuidado do departamento; 

¶ Fase V – Sério agravamento da saúde psicofísica:  Vítima já entra em 

situação real de desespero, com presença de depressão. Terapias são 

paliativas, já que o ambiente de trabalho só tende a piorar.  



39 
 

¶ Fase VI – Exclusão do mundo do trabalho: Resultado final, em que a vítima 

é levada à dispensa, demissão voluntária, licença médica, aposentadoria 

antecipada, ou até suicídio e homicídio. 

Nota-se, na quarta fase da evolução do assédio moral, a importância primordial 

do departamento de gestão de pessoas para que esses ataques não progridam a 

ponto da anulação completa da vítima. O departamento deve estar atento a todos os 

comportamentos e sintomas de qualquer atitude questionável. Para tanto, devem ter 

em mente também os atos que cooperam para o mal-estar dos indivíduos.  

Hirigoyen (2015, pp. 108-109) lista as atitudes que decorrem do ambiente hostil 

de trabalho, de forma que se torna mais fácil entender quais são as tais agressões 

sistematizadas que podem vir a desqualificar ou anular suas vítimas. As atitudes foram 

separadas em quatro categorias: deterioração proposital das condições de trabalho; 

isolamento e recusa de comunicação; atentado contra a dignidade; violência verbal, 

física ou sexual. São elas:  

¶ Deterioração proposital das condições de trabalho: retirar da vítima a 

autonomia; não lhe transmitir mais as informações úteis para a realização de 

tarefas; contestar sistematicamente todas as suas decisões; criticar seu 

trabalho de forma injusta ou exagerada; privá-la de acesso aos instrumentos 

de trabalho (telefone, fax, computador...); retirar o trabalho que normalmente 

lhe compete; dar-lhe permanentemente novas tarefas; atribuir-lhe proposital e 

sistematicamente tarefas inferiores ou superiores às suas competências; 

pressioná-la para que não faça valer seus direitos (férias, horários, prêmios); 

agir de modo a impedir que obtenha promoção; atribuir à vítima, contra a 

vontade dela, trabalhos perigosos; atribuir à vítima tarefas incompatíveis com 

sua saúde; causar danos em seu local de trabalho; dar-lhe deliberadamente 

instruções impossíveis de executar; não levar em conta recomendações 

médicas indicadas pelo médico do trabalho; induzir a vítima ao erro.  

¶ Isolamento e recusa de comunicação: a vítima é interrompida 

constantemente; superiores hierárquicos ou colegas não dialogam com a 

vítima; a comunicação com ela é estritamente por escrito; recusam todo o 

contato com ela, mesmo o visual; é posta separada dos outros; ignoram sua 

presença, dirigindo-se apenas aos outros; proíbem os colegas de lhe falar; já 

não a deixam falar com ninguém; a direção recusa qualquer pedido de 

entrevista.  
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¶ Atentado contra a dignidade: utilizam insinuações desdenhosas para 

qualificá-la; fazem gestos de desprezo diante dela (suspiros, olhares 

desdenhosos, levantar de ombros...); é desacreditada diante dos colegas, 

superiores ou subordinados; espalham rumores a seu respeito; atribuem-lhe 

problemas psicológicos (dizem que é doente mental); zombam de suas 

deficiências físicas ou de seu aspecto físico, é imitada ou caricaturada; criticam 

a sua vida privada; zombam de suas origens ou de sua nacionalidade; implicam 

com suas crenças religiosas ou convicções políticas; atribuem-lhe tarefas 

humilhantes; é injuriada com termos obscenos ou degradantes. 

¶ Violência verbal, física ou sexual: ameaças de violência física; agridem-na 

fisicamente, mesmo que de forma leve, é empurrada, fecham-lhe a porta na 

cara; falam com ela aos gritos; invadem sua vida privada com ligações 

telefônicas ou cartas; seguem-na na rua, é espionada diante do domicílio; 

fazem estragos em seu automóvel; é assediada ou agredida sexualmente 

(gestos ou propostas); não levam em conta seus problemas de saúde. 

Todas essas atitudes hostis podem ser praticadas dentro de uma empresa, 

tendo as vítimas como colegas, subordinados, e até superiores. Nesse sentido, 

também é possível conceituar o assédio de acordo com a posição do assediador em 

relação ao assediado, como demonstram Hirigoyen (2015) e Freitas (2011): 

1) Vertical descendente: Ocorre de um superior hierárquico contra um 

subordinado. É o tipo de assédio mais comum, e também o que mais causa 

danos ao assediado, pois ele não sabe a quem recorrer;  

2) Horizontal: Assédio entre colegas. Comum quando disputam vagas ou 

promoções, ou quando a vítima se destaca em um grupo, por ser mais 

qualificada ou diferente dos demais;  

3) Assédio misto: Ocorre após um assédio horizontal ser ignorado pelos 

superiores, fazendo com que o assediado se sinta como um bode expiatório; 

4) Assédio ascendente: Mais incomum, pois acontece dos subordinados em 

direção aos superiores. Acontece, geralmente, quando novos chefes são 

transferidos para a empresa e os antigos funcionários desconhecem ou não 

reconhecem o seu trabalho.  

Com a análise dessas informações, nota-se que as atitudes hostis que 

ocasionam a deterioração das condições de trabalho e o isolamento ou recusa de 

comunicação são agressões exclusivas entre funcionários de uma empresa. Os 
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atentados contra a dignidade e a violência verbal, física ou sexual, no entanto, podem 

acontecer no setor de serviços também quando se lida com um cliente, já que mesmo 

nesse pequeno contato, ele pode fazer comentários desagradáveis ou até mesmo 

cometer uma agressão contra o funcionário.  

É importante, dessa forma, que a ocorrência de assédio moral no setor de 

serviços e, neste caso específico, no setor hoteleiro, deve ser levada em 

consideração, pois entende-se que o risco de sofrer esse tipo de assédio é maior 

nesse setor. Os trabalhadores da hotelaria, afinal, podem lidar com injúrias ou 

agressões não apenas dos seus colegas de trabalho e superiores, mas também de 

pessoas que se hospedam em seu hotel. Para uma melhor análise da situação desses 

trabalhadores, portanto, na próxima seção encontram-se reflexões referentes ao 

tema.  

 

3.3. ASSÉDIO NA HOTELARIA 

 

A importância do estudo sobre o assédio na hotelaria é corroborada pois, nos 

últimos anos, cresceu o reconhecimento de que empregados do setor de serviços 

precisam de proteção contra clientes desordeiros (GUERRIER; ADIB, 2000). Outro 

fator importante, segundo Civilidag (2014), são as percepções, emoções e opiniões 

de trabalhadores, que afetam diretamente a entrega do serviço.  

  Além disso, Einarsen et al. (1994) demonstraram, em seu estudo com 2215 

membros de diferentes sindicatos na Noruega, que os representantes dos sindicatos 

de trabalhadores gráficos e trabalhadores de hotéis e restaurantes reportaram os 

maiores índices de assédio moral no ambiente de trabalho. Os outros sindicatos 

foram: de professores, de comércio, de clérigo, de eletricistas, e de patrões.  

Apesar de, no estudo, os autores não relacionarem explicitamente a ocorrência 

do assédio ao fato dos hoteleiros e funcionários de restaurantes lidarem com clientes, 

pesquisas focadas no setor validam esse pressuposto. Gilbert et al. (1998) afirmam 

que o contato constante com colegas, supervisores, clientes e fornecedores, além de 

turnos longos e irregulares, faz do hotel um ambiente suscetível ao estresse e conflito, 

logo, às ocorrências de assédio. 

  Conforme Guerrier e Adib (2000), o contato constante com hóspedes tem um 

fator agravante: o status de subordinado de funcionários de linha de frente levam 
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alguns clientes a acreditarem que podem destratar ou assediá-los com impunidade. E 

o status pode ser ainda menor quando os cargos são preenchidos por pessoas com 

menos força no mercado de trabalho, como mulheres, jovens, e membros de minorias 

étnicas (LUCAS, 1995; PURCELL, 1993 apud GUERRIER; ADIB, 2000). 

Estagiários também fazem parte do grupo propenso ao assédio, já que ainda 

não estão familiarizados ao ambiente de trabalho. A pressão para fazer um bom 

serviço aliado à inexperiência faz deles um alvo fácil para trabalhadores que se 

estressam com as demandas do hotel (PATAH et al., 2010). 

No caso específico do assédio sexual, ainda segundo Guerrier e Adib (2000), 

o hotel ainda tem uma peculiaridade, pois conta com um imaginário repleto de 

sexualidade, já que quartos são espaços em que atividades sexuais, lícitas ou ilícitas, 

podem ocorrer. Tanto camareiras quanto recepcionistas podem ser vulneráveis, ainda 

mais se trabalharem em turnos noturnos. 

Nesse contexto, a responsabilidade do departamento de gestão de pessoas, 

no caso de um hotel, pode aumentar, a fim de criar medidas efetivas que protejam 

esses trabalhadores. Em estudo realizado em Queensland, na Austrália, Kensbock et 

al. (2014) verificaram que hotéis têm práticas de proteção às camareiras, como o 

incentivo à denúncia à supervisão sobre o ocorrido e o exercício da função em dupla. 

Entretanto, percebeu-se que a efetividade das medidas é posta em dúvida, 

especialmente quando hóspedes tomam uma atitude de retaliação.  

Para sair dessas situações, as camareiras precisam de “jogo de cintura”, e isso 

é adquirido com a experiência no trabalho (KENSBOCK et al., 2014). Tudo deve ser 

feito, no entanto, com cuidado. A necessidade de sempre respeitar, sorrir para os 

hóspedes, assim como a lógica de que o “cliente sempre tem razão” também é um 

fator que influencia o setor de serviços (GUERRIER, 2000). 

Essa atitude, porém, pode ser prejudicial ao trabalhador. Gilbert et al. (1998) 

diz que essa ênfase no serviço ao cliente pode deixar o empregado vulnerável e 

sentindo-se desamparado quando precisa lidar com hóspedes que passam dos 

limites. Essa realidade também é problematizada por Guerrier (2000), que diz que a 

identidade dos trabalhadores é sufocada em prol do atendimento padrão.   

O resultado desses ambientes e conflitos, assim como em outros setores, é 

preocupante na hotelaria. Uma das grandes características do setor hoteleiro é o alto 

índice de rotatividade dos seus funcionários (GILBERT et al., 1998). Segundo Ahmad 
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et al. (2014), existem diversos motivos para a saída do emprego, como o baixo salário 

e rotina cansativa.  

O autor informa, também, que em suas pesquisas verificou o assédio sexual 

como sendo um dos motivos que fazem com que trabalhadores desistam do setor, 

justificando as ocorrências tanto pelo status do trabalhador como pelas diferenças 

culturais. Ahmad (2014) exemplifica a informação ao dizer que, para asiáticos 

tradicionais, beijos e abraços em público são considerados antiéticos, e para 

muçulmanos, são completamente proibidos. Patah et al. (2010) em sua pesquisa com 

graduandos de hotelaria, verificou também que a intenção dos estudantes em seguir 

carreira era influenciada pelas ocorrências de assédio moral.  

Percebe-se, portanto, que a ocorrência de atitudes hostis na hotelaria afeta 

tanto os trabalhadores, que podem se cansar e desistir da carreira, quanto a indústria, 

que perde seus profissionais com frequência. Antes da desistência, porém, os 

funcionários deveriam se sentir seguros com a política organizacional e as normas de 

conduta da empresa e, em última instância, contar com leis que assegurem a justiça, 

apresentadas na seção seguinte.  

 

3.4. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

Como visto anteriormente, o papel da gestão de pessoas é importante para que 

o trabalhador se sinta seguro no momento em que se queixa de assédio moral ou 

sexual no ambiente de trabalho. Poder, também, respaldar-se e confiar no 

cumprimento de leis federais e nacionais que garantirão a sua dignidade no trabalho 

é essencial para que tais atos sejam julgados e, talvez, coibidos. Para tanto, expõem-

se, nesta seção, as leis brasileiras sobre o assunto. 

  A importância da integridade física e psicológica das pessoas em qualquer 

ambiente social é provada, nos parágrafos II e III do artigo 5º da Constituição Federal, 

que se referem ao assédio sexual e moral: “II – ninguém será obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; III – ninguém será submetido a 

tortura nem a tratamento desumano ou degradante” (BRASIL, 1988). 

A Consolidação das Leis de Trabalho (CLT) também garante os direitos de 

dignidade da pessoa, dessa vez mais especificamente no trabalho. Em seu Artigo 483, 

definem-se atitudes por parte do empregador que garantem ao trabalhador a rescisão 



44 
 

do contrato e devida indenização, como rigor excessivo por parte do empregador, 

descumprimento das obrigações de contrato, ofensa física, entre outros (BRASIL, 

1943). 

O Código Penal (1940) brasileiro também regulamenta questões de assédio 

moral e sexual. Nos Artigos 138, 139, 140, e 146 punem-se, com detenção e multa, 

as práticas de calúnia, difamação, injúria e constrangimento mediante violência e 

ameaça, os chamados crimes contra a honra e crimes contra a liberdade pessoal.   

Já no Artigo 203 estipulam-se penas para o empregador que não cumprir 

direitos da legislação do trabalho, como coação, por meio de fraude ou violência. A 

Lei nº 9.777, de 29 de dezembro de 1998 garante as penas de detenção de um a dois 

anos, multa, e pena correspondente à violência praticada. Se a vítima for menor de 

18 anos, idosa, gestante, indígena ou deficiente físico ou mental, a pena é aumentada 

em um sexto ou um terço (BRASIL, 1940).  

Ainda no Código Penal, a lei que julga o assédio sexual é a Lei 10.224, de 15 

de maio de 2001, que acrescenta o artigo 216-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, ementa do referido código. O artigo 216-A constitui o assédio 

sexual como o ato de constrangimento a fim de obter vantagem ou favorecimento 

sexual, sendo o agressor superior na hierarquia da empresa. O artigo prevê detenção 

de um a dois anos, com pena aumentada em até um terço se o assediado tiver menos 

de 18 anos (BRASIL, 1940). Nota-se, neste caso, que apenas os superiores 

hierárquicos podem sofrer processo, sem menção de colegas de trabalho ou 

subordinados. 

A Presidência da República também promulgou a aplicação da Lei Penal, que 

no Decreto/95 de 20 de dezembro de 1995 institui penas para crimes contra a 

liberdade sexual como estupro, assédio sexual, e crimes sexuais contra vulnerável. 

As penas podem variar de 1 (constrangimento para obter vantagem sexual no 

emprego) a até trinta anos (se conduta resultar em morte) de reclusão (BRASIL, 1995).     

A lei 8.138/90, de 28 de dezembro de 1990, aprova o Programa Nacional de 

Direitos Humanos. Nele são definidas diversas ações programáticas referentes aos 

direitos humanos, incluindo assédio moral e sexual. No artigo 7º, as ações 

relacionadas ao assédio são: elaboração de diagnósticos de jurisprudência sobre 

assédio moral, sexual e psicológico, a fim de orientar ações contra discriminação e 

abuso no trabalho; a elaboração de relatórios periódicos de orientação das políticas 

para mulheres de diferentes etnias sobre incidentes de assédio e violência contra a 
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mulher, entre outros; o fortalecimento de meios para combater a violência psicológica, 

sexual e moral da população indígena. Cada ação é de responsabilidade de diversos 

ministérios e secretarias (BRASIL, 1990).    

Além disso, no artigo 27 do Decreto/96, de 25 de novembro de 1996, sobre os 

direitos das pessoas com deficiência, são estipuladas ações para a inclusão e 

proteção de pessoas com deficiência no ambiente de trabalho, para que tenham 

condições iguais de trabalho, assim como auxílio contra injustiças e assédio (BRASIL, 

1996).    

  No Rio de Janeiro, criou-se a lei 1.886/91, de 08 de novembro de 1991, que diz 

em seu artigo 2º que todo estabelecimento será penalizado caso ocorra discriminação 

de sexo, coação, violência ou tentativa de vantagem sexual por parte de superiores 

ou prepostos, independente de sexo ou preferência sexual. Os infratores da lei são 

penalizados com advertência e multa de 1 a 1000 UFIR (Unidade Fiscal de 

Referência) (ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 1991), que em 2016 tem o valor de R$ 

3,0023 (ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2015).  

As leis mais recentes, porém, tratam de conscientização e prevenção do 

assédio moral. A lei nº 6.084/11, de 22 de novembro de 2011, institui programas para 

esses fins nas escolas públicas e privadas do estado do Rio de Janeiro (ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, 2011), e a lei nº 6.616/13, de 09 de dezembro de 2013, obriga a 

exibição de propagandas antes de exibições de filmes nos cinemas, sobre as 

consequências do bullying (ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2013).  

É importante ressaltar, também, que o Tribunal Regional do Trabalho do Rio de 

Janeiro (TRT – RJ), na súmula nº 42, decide que cobrança de metas vindo por parte 

do empregador não configura como assédio, desde que não ameace a dignidade do 

trabalhador (BRASIL, 2013).  

Nota-se, portanto, que tanto no âmbito federal quanto municipal, a pessoa e o 

trabalhador deveriam contar com leis que visam protegê-lo. Heloani (2004), porém, 

afirma que mesmo com a legislação, a penalização torna-se complicada devido ao 

grau de subjetividade do assédio. Isso por que a relação entre o sofrimento da vítima 

e as atitudes do agressor é de difícil comprovação. 

Hirigoyen (2015) completa, ainda, que essa dificuldade ocorre por que as 

agressões são sutis, e só se percebe a ocorrência do assédio moral após a percepção 

de seus efeitos. Essa percepção tardia inviabiliza, muitas vezes, a coleta de provas 

que possam ser levadas à justiça. A autora afirma que, por conta disso, é essencial 
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que a vítima procure ajuda assim que perceber atitudes hostis sendo praticadas contra 

ela.   

Ainda que seja um assunto complexo, deputados e vereadores estão tentando 

criar legislações mais específicas ao assédio, devido a sua gravidade, seguindo 

exemplos de países como Itália, Alemanha, França, Austrália, Canadá, Estados 

Unidos e Suíça (HELOANI, 2004; SOBOLL, 2008). Não há consenso, entretanto, entre 

juristas e advogados sobre a real necessidade da criação de leis específicas, com a 

justificativa de que a Constituição, o Código Penal e a CLT já são suficientes para a 

justiça (SOBOLL, 2008). 

A penalização do agressor, entretanto, não é o suficiente para reparar todas as 

consequências decorrentes de um assédio. Nesse sentido, é importante que não se 

atente apenas às punições, sendo necessário que a prevenção também seja uma 

preocupação no meio legal do trabalho (HIRIGOYEN, 2015). 

Resta saber se a existência de leis que devem proteger o trabalhador contra o 

assédio moral realmente funciona na prática. Para tanto, a realização de pesquisas 

na área, em todos os setores do trabalho é imprescindível. No próximo capítulo, 

detalha-se a metodologia aplicada em pesquisa feita em um hotel de luxo na cidade 

do Rio de Janeiro, a fim de identificar se esses casos ocorrem, quais são as suas 

consequências na vida pessoal e profissional dos trabalhadores da hotelaria, e como 

estes se sentem em relação às práticas de gestão de pessoas. 
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4. METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, detalha-se a metodologia aplicada no desenvolvimento deste 

trabalho, a fim de esclarecer todos os passos seguidos para obtenção dos resultados 

desta pesquisa. Encontram-se, a seguir, informações sobre a unidade de análise.  

Alguns dados e fontes são omitidos, uma vez que o tema discutido neste 

trabalho de conclusão de curso é delicado e polêmico, considerando-se necessário 

resguardar as identidades dos participantes e da própria organização. Posteriormente, 

faz-se o detalhamento do tipo de pesquisa, procedimentos e considerações sobre as 

limitações dos métodos. 

 

4.1. UNIDADE DE ANÁLISE 

 

A presente pesquisa qualitativa e quantitativa foi aplicada em um hotel de luxo 

(cinco estrelas) localizado na zona sul do Rio de Janeiro. O hotel analisado faz parte 

de uma grande rede internacional de hotéis, presente em todos os continentes do 

mundo. Para o anonimato de todos os participantes da pesquisa, o nome do hotel, 

sua rede, seu logradouro e nomes exatos de seus departamentos e políticas não serão 

mencionados14.  

  Segundo o website de informações e avaliações TripAdvisor, o hotel é um dos 

mais bem avaliados e procurados na cidade, tanto pela reputação de sua marca e 

rede, quanto pela localização privilegiada. Ele é visitado não apenas por turistas, mas 

também por moradores que podem fazer uso dos restaurantes e de sua cobertura, 

por meio de day use15 e festas recorrentes.  

Os turistas e visitantes podem contar com serviços como spa, academia, 

restaurantes, bares e piscina. Além disso, são mais de duzentos quartos disponíveis 

para hospedagem. No momento da pesquisa, o hotel contava com 260 funcionários 

que trabalhavam, direta ou indiretamente, para atrair novos clientes e satisfazer os 

hóspedes. 

                                                           
14 Omite-se, também, as fontes das informações expostas nesta seção. Todas as informações podem ser 
encontradas, no entanto, no website oficial e manuais de gestão de pessoas da rede hoteleira em questão.  
15 Utilização dos serviços do hotel por apenas um dia, sem a hospedagem.  
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A cultura e políticas organizacionais do hotel focam na boa relação com o 

funcionário e com o ambiente em que ele está inserido. Essas políticas visam diversos 

benefícios e tratamento justo, além de incentivos para práticas sociais e ambientais. 

Com essas políticas, o hotel em questão alcançou por diversas vezes o título de um 

dos melhores lugares para se trabalhar no Rio de Janeiro e no Brasil.  

Em relação ao hóspede, a rede e marca prezam pelo serviço de excelência. O 

departamento de gestão de pessoas busca profissionais qualificados para os cargos 

de linha de frente, e exige diversos treinamentos para que o serviço não fuja ao padrão 

esperado pelos dirigentes e pelos hóspedes acostumados com a marca. 

Nos treinamentos desenvolvidos e aplicados pela rede, os funcionários não 

aprendem apenas como atender e se portar diante de um hóspede ou cliente, mas 

também o que fazer ao enfrentar algum problema de trabalho, situações hostis ou de 

assédio moral ou sexual.  

Nesses casos, eles são instruídos a entrar em contato, primeiramente, com o 

supervisor direto. Se a queixa não for solucionada, deve-se falar com o gerente do 

departamento, gerente geral ou diretor de gestão de pessoas. O funcionário pode, 

também, falar diretamente com o gerente geral, se sentir que for necessário.   

Essa política diz que nenhum funcionário pode ser discriminado ou recriminado 

por apresentar reclamações ou queixas sobre o ambiente de trabalho, assim como 

esta medida apresenta-se mais rápida e justa. No caso de assédio sexual, informam 

também o tratamento confidencial do problema, quando possível, e a penalidade 

(disciplina ou dispensa) dependendo da gravidade da ocorrência.   

Os colaboradores podem contar com outros programas para o contato direto 

com o gerente geral para a solução de problemas, e até números internacionais que 

podem ser contatados se o funcionário acreditar que a situação foge do controle do 

próprio hotel, como não cumprimento de leis regionais, corrupção e outros problemas 

éticos, jurídicos ou de integridade. A ligação para essa linha é gratuita. 

As políticas que visam proteger o trabalhador, as premiações recebidas, e a 

proximidade com pessoas de dentro do hotel foram motivos pelos quais julgou-se que 

este seria um bom objeto de investigação para este trabalho de conclusão de curso. 

  

4.2.  METODOLOGIA APLICADA 
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A presente pesquisa tem caráter teórico-empírico, pois além da pesquisa 

bibliográfica, também realizou-se uma pesquisa de campo. É também uma pesquisa 

descritiva, pois registram-se e interpretam-se dados e fatos, a partir de uma 

abordagem qualitativa e quantitativa. 

Segundo Severino (2007), a pesquisa bibliográfica ocorre por meio de dados já 

publicados em livros, documentos, artigos etc. sobre o tema abordado. A pesquisa de 

campo, também conforme o autor, constitui na coleta de dados no ambiente próprio 

da unidade de análise. 

A seleção das abordagens quantitativa e qualitativa foi feita pois, dessa forma, 

é possível fazer uma análise mais profunda sobre o fenômeno estudado. Conforme 

Dencker (2004), a abordagem quantitativa e qualitativa, ou método misto, une as 

características dos dois tipos de abordagem, apresentando uma análise de conteúdo 

(qualitativa) e estatística (quantitativa). 

A pesquisa bibliográfica ocorreu em bibliotecas virtuais como Google 

Acadêmico e Scielo, por meio de palavras-chave previamente selecionadas, com o 

intuito de cobrir os trabalhos de referência sobre assédio moral e estudos realizados 

no meio. Para tanto, utilizaram-se as palavras usadas no Brasil e outras expressões 

utilizadas no mundo.  

Dessa forma, as palavras-chave foram: assédio; assédio moral; assédio sexual; 

mobbing; bullying; harassment; sexual harassment; acoso moral. Para trabalhos 

específicos na hotelaria, juntamente com as palavras-chaves anteriores adicionaram-

se: hotel; hotelaria; meios de hospedagem.  

Obras de referência também foram consultadas, baseando-se nas citações 

encontradas em diversos artigos. Foi o caso das publicações de Margarida Barreto, 

Marie-France Hirigoyen e Heinz Leymann. Esses autores foram essenciais no estudo 

do assédio moral no Brasil e no mundo, e não poderia ser diferente neste trabalho. 

O histórico e situação atual da hotelaria e o histórico e importância do 

departamento de gestão de pessoas também fazem parte do estudo, pois dessa forma 

entende-se o atual contexto da unidade de análise. Sendo assim, consultaram-se 

livros de referência nas áreas e artigos publicados on-line. 

Após a pesquisa bibliográfica fez-se a pesquisa de campo, que ocorreu em 

duas etapas: a aplicação de questionários e as entrevistas semiestruturadas. O 

questionário foi desenvolvido a fim de apreender o perfil dos trabalhadores de 
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hotelaria que atuam na linha de frente, assim como a possível ocorrência de assédio 

e atitudes hostis, e a atuação do departamento de gestão de pessoas. 

Para tanto, foram apresentados, de forma anônima e facultativa, questionários 

com perguntas abertas e fechadas, para coletar dados sobre: gênero, idade, 

nacionalidade, estado de origem, escolaridade, presença de minorias, departamento 

onde trabalham, cargo, horário de trabalho, tempo de empresa, ocorrência de assédio, 

opinião sobre capacidade do departamento de gestão de pessoas em lidar com 

assédios moral ou sexual em geral, e frequência de atitudes hostis.  Em caso de 

resposta afirmativa à ocorrência de assédio, perguntou-se se o caso foi reportado, se 

algo foi feito e qual a avaliação do trabalhador sobre a resolução do ocorrido, a partir 

de uma nota de 1 a 516. 

Além das variáveis que constituem perguntas básicas para a investigação de 

dados sobre o perfil do trabalhador, incluiu-se a questão de grupos minorias para 

responder se essas pessoas porventura sofrem mais assédio do que outras.  

Minoria, segundo Alves e Galeão-Silva (2004, p. 23), pode ser definida como 

“[...] um termo sociológico que desconsidera o número de membros do grupo, mas 

contempla sua disposição de poder na sociedade. No caso, uma minoria dispõe de 

pouco poder e, por isso, depende da arbitrariedade de outro grupo – a maioria”.  

Nesse sentido, a seleção de grupos considerados como minoria foi feita a partir 

do trabalho de Saraiva e Irigaray (2009), que escolheu afrodescendentes, mulheres, 

homossexuais, pessoas com deficiência, e judeus. Nesta pesquisa, entretanto, fez-se 

a troca de “judeus” por “renda familiar inferior a R$2674,00”, pois pessoas com pouco 

poder aquisitivo estão mais presentes na população brasileira. Tenta-se perceber, 

então, se as pessoas da baixa classe média também sofrem com o fenômeno. Definiu-

se R$2674,00 como valor máximo de renda no que constituem famílias de baixa 

classe média a partir do novo critério adotado pela Associação Brasileira de Empresas 

e Pesquisas (ABEP) (GASPARIN, 2013). Nesta pesquisa, o sexo feminino foi 

analisado separadamente, levando em conta que essa minoria tem grande 

representatividade no setor hoteleiro (GUERRIER; ADIB, 2000; COSTA et al., 2011). 

A medição das atitudes hostis, por sua vez, pode ocorrer por meio de diversos 

instrumentos. Leymann (1990) desenvolveu, em 1989, o Leymann Inventory of 

Psychological Terrorization (LIPT), a fim de quantificar a frequência da ocorrência de 

                                                           
16 O questionário pode ser encontrado na íntegra no Apêndice.  
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mobbing nas organizações. Harald Ege revisou e ampliou o LIPT, chamando-o de 

LIPT Ege (SOBOLL, 2008).  

Einarsen (2009) elaborou, em 1997, o Negative Acts Questionnaire (NAQ), uma 

escala com 23 itens descrevendo atos hostis no meio de trabalho e, após, revisou o 

questionário para que fosse adaptado aos estudos anglo-americanos. O NAQ-R 

(Negative Acts Questionnaire-Revised), conta agora, então, com 22 comportamentos 

hostis.  

A autora Marie-France Hirigoyen (2015) também desenvolveu o seu próprio 

instrumento, apresentado anteriormente como as listas de atitudes hostis presentes 

no ambiente de trabalho, divididos nas seguintes categorias: deterioração proposital 

das condições de trabalho; isolamento e recusa de comunicação; atentado contra a 

dignidade; violência verbal, física ou sexual. 

Por ser um trabalho de impacto na literatura brasileira sobre o assunto, e por 

ter a lista mais completa de atitudes que podem constituir o assédio moral, o 

instrumento selecionado para este trabalho foi a lista de atitudes hostis de Hirigoyen 

(2015), complementando-a com a frequência dos comportamentos em uma escala de 

1 a 5, sendo 1 “nunca” e 5 “exageradamente”, utilizada também por Fortini (2009) em 

sua dissertação de mestrado. 

A escolha da utilização deste instrumento não parte apenas da verificação das 

ocorrências de assédio moral ou sexual no hotel, mas também quais são as atitudes 

hostis mais recorrentes. A obtenção desses dados poderá ser útil na formulação de 

programas ou normas de conduta mais específicas, que foquem em problemas reais 

do cotidiano, tornando-as, consequentemente, mais efetivas.   

Após a construção do questionário, iniciou-se a sua aplicação. Por ter como um 

dos objetivos verificar se o assédio parte mais de hóspedes ou de colegas, superiores 

ou subordinados, apenas os trabalhadores que têm contato direto com hóspedes 

foram selecionados. Além disso, como o assédio ocorre de forma insidiosa, 

selecionaram-se apenas funcionários que estão há mais de três meses na empresa. 

Nesse sentido, os questionários foram entregues aos trabalhadores dos 

seguintes setores: recepção, telefonia, alimentos e bebidas, spa, manutenção, 

segurança e “Projeto Social”17. O hotel, no momento da pesquisa, tinha no total 260 

                                                           
17 O “Projeto Social” é uma iniciativa de diversos hotéis do mundo, em que jovens de famílias carentes têm aulas 
teóricas e práticas com os trabalhadores do hotel onde o programa é aplicado. Os alunos também têm 
treinamentos em diferentes departamentos todas as semanas, para aprender sobre o trabalho e o dia-a-dia em 
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funcionários, mas os funcionários que trabalham diretamente com o cliente constituem 

um universo de 161 funcionários.  

A abordagem da pesquisa foi feita pessoal e individualmente, a pedido do 

departamento de gestão de pessoas. O questionário de três páginas foi entregue a 

todos os funcionários ou supervisores diretos dos setores mencionados, ressaltando 

o anonimato e a não-obrigatoriedade, no período de 11 de agosto a 30 de setembro 

de 2016. 

A segunda etapa da pesquisa de campo consiste na entrevista 

semiestruturada. A seleção dos trabalhadores participantes foi feita no momento da 

aplicação dos questionários, onde, em uma seção específica, voluntários poderiam se 

candidatar para a segunda etapa. Dos 53 questionários entregues, oito trabalhadores 

aceitaram a proposta, mas apenas seis responderam ao contato posterior e 

participaram da entrevista.  

As seis entrevistas ocorreram no período entre 20 e 29 de outubro de 2016, em 

locais públicos ou particulares escolhidos pelos entrevistados. Na entrevista, 

perguntaram-se questões que podem ser separadas em cinco blocos, a ver: condição 

zero; incidente crítico; motivação; responsabilidade e efetividade da supervisão; 

exclusão ou consequências do assédio. Esses blocos foram organizados a partir das 

fases da evolução do assédio moral propostas por Harald Ege (2016).  

As entrevistas foram gravadas com a autorização dos participantes, e 

transcritas para que não houvesse a perda de qualquer conteúdo. Anotações também 

foram feitas para auxiliar a memória sobre gestos e reações ao serem perguntados 

sobre as ocorrências. Apesar das perguntas semiestruturadas, a entrevista foi feita de 

forma leve e descontraída, considerando que o tema poderia ser desagradável e 

delicado para alguns dos entrevistados. 

Após a segunda etapa da pesquisa de campo, parte-se para o tratamento de 

dados. Os dados quantitativos foram tratados por meio da plataforma Qualtrics18. 

Todos os questionários foram aplicados em papel, portanto foi necessário passar os 

dados manualmente para a plataforma. Fez-se uma análise qualitativa a partir do 

conteúdo das entrevistas, organizado em blocos.   

                                                           
um hotel. Após a conclusão do programa, os alunos podem ser contratados como jovens aprendiz, dependendo 
da oferta de vagas e de seu rendimento.  O nome deste projeto será omitido para preservar o anonimato do 
hotel, sendo chamado apenas como “Projeto Social”.  
18 Ferramenta on-line utilizada para aplicação de pesquisas e análise de seus dados. 
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Mesmo com resultados positivos, esta pesquisa não foge às limitações. Sabe-

se que o assédio moral não é um fenômeno novo, e que os estudos na área são 

recentes. Apesar de ser possível encontrar um número considerável de trabalhos na 

área, são poucos os estudos sobre o assunto na hotelaria, principalmente no Brasil. 

Apesar do sentimento de ineditismo, admite-se a insegurança em testar instrumentos 

em um setor ainda pouco explorado. É necessário que os estudos na hotelaria 

continuem. 

  Como todo questionário aplicado, encontrou-se dificuldade, também, quanto ao 

comprometimento dos trabalhadores na participação do estudo. Acresceu-se a essa 

dificuldade o fato do trabalho abordar o tema assédio, que por si só já causa 

estranhamento e desconfiança. Pôde-se sentir que muitos trabalhadores ficaram 

desconfortáveis e, por isso, não aceitaram participar. 

  Outra dificuldade ocorreu em departamentos específicos. Os departamentos de 

governança e segurança foram de difícil acesso, mesmo com a ajuda dos 

supervisores. Infere-se que muitos trabalhadores de governança talvez não entendam 

ou acreditem na proposta da pesquisa. Os seguranças, por sua vez, talvez também 

sentiram desconfiança, principalmente por trabalharem diretamente com casos de 

assédio.  

Para relembrar, essa metodologia foi desenvolvida e pensada a fim de 

responder as seguintes questões: 

¶ Os trabalhadores da hotelaria sofrem com assédio? 

¶ Quais são as atitudes hostis mais recorrentes? 

¶ De onde partem a maioria das atitudes hostis? 

¶ Qual a motivação para o assédio? 

¶ A gestão de pessoas sabe como lidar com esses casos?  

¶ O que pode ser feito para a proteção dos trabalhadores? 

Ainda que na busca por essas respostas tenham surgido algumas dificuldades, 

a aplicação da metodologia ocorreu como planejado. A exposição e interpretação de 

todos os resultados, assim como as considerações finais feitas a partir do estudo, 

encontram-se nos próximos capítulos.  
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5. RESULTADOS 

 

Os resultados obtidos nas pesquisas quantitativas, por meio de questionários, 

e nas pesquisas qualitativas, em entrevistas semiestruturadas, serão discutidos e 

analisados neste capítulo.  

 

5.1. ANÁLISE QUANTITATIVA 

 

Por meio dos questionários, possibilitou-se a análise quantitativa do perfil dos 

trabalhadores que têm contato com o hóspede no hotel estudado. Possibilitou-se, 

também, a quantificação das ocorrências de assédio e atitudes hostis no meio de 

trabalho do universo estudado. 

Dos 161 trabalhadores de linha de frente, obteve-se o retorno de 53 

questionários. Deste universo, pôde-se observar que 30 (56,60%) dos respondentes 

são homens, e 23 (43,40%) são mulheres, com idades entre 20 e 65 anos. Quanto à 

nacionalidade, 48 respondentes (90,57%) são brasileiros, e 5 (9,43%) são 

estrangeiros, oriundos de Argentina, Peru, Portugal e Marrocos. Os brasileiros que 

não são naturais do estado do Rio de Janeiro nasceram em Minas Gerais, Paraíba, 

Maranhão ou Piauí.  

O nível de escolaridade se concentra no ensino médio completo, com 19 

respondentes (35,85%). A graduação completa é representada por 16 funcionários 

(30,19%), e incompleta por 13 (24,53%). Três funcionários têm pós-graduação 

incompleta (5,66%) e apenas um completa (1,89%). Apenas um funcionário tem 

ensino médio incompleto (1,89%). 

Dos 53 respondentes, 28 disseram fazer parte de alguma minoria. Destes, 13 

funcionários são afrodescendentes (46,43%), 12 possuem renda média familiar 

inferior a R$2674,00 (42,86%), 9 são homossexuais (32,14%), e um possui algum tipo 

de deficiência (3,57%). Alguns funcionários fazem parte de mais de uma minoria. 

   O departamento mais representado no trabalho é a recepção, com 14 

trabalhadores (26,42%). Em seguida vem a governança e alimentos e bebidas, com 8 

respondentes cada (15,09%), telefonia com 7 respondentes (13,21%), spa com 5 

(9,43%), segurança e manutenção com 4 cada (7,55%), e “Projeto Social” com 3 

questionários respondidos (5,66%). 
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Constata-se, neste questionário, que 30 trabalhadores desses setores nunca 

sofreram assédio no hotel (56,60%), e 23 trabalhadores já sofreram (43,40%). Dos 23 

trabalhadores assediados, 18 não reportaram o assédio à supervisão ou ao 

departamento de gestão de pessoas (78,26%). Das cinco pessoas que reportaram o 

ocorrido, quatro responderam que o departamento tomou medidas (80%).  

Não fez-se possível tirar uma média da nota atribuída à resolução da gestão de 

pessoas ao assédio moral, pois apenas cinco respondentes deram uma nota. 

Entretanto, depreende-se nesses questionários que três trabalhadores deram nota 4, 

um trabalhador avaliou a resolução com a nota 3, e um avaliou a resolução com a 

nota 2. O respondente que deu nota 2 assim o fez pois a supervisão e gestão de 

pessoas não tomaram nenhuma atitude sobre o assédio sofrido.  

Quando perguntados se acham que o hotel sabe lidar com situações de assédio 

em geral, 39 respondentes disseram que sim (73,58%), e 14 responderam que não 

(26,42%). Outros resultados (Tabela 3) também podem ser vistos de forma clara e 

resumida a seguir. As respostas com maior predominância foram grifadas.     

 

Tabela 3: Resultados do questionário 

Variável Resposta %  

Gênero 
Masculino 30 56,60% 

Feminino 23 43,30% 

Nacionalidade 
Brasileira 48 90,57% 

Estrangeira 5 9,43% 

Escolaridade 

Ensino fundamental incompleto  0 0,00% 

Ensino fundamental completo  0 0,00% 

Ensino médio incompleto 1 1,89% 

Ensino médio completo 19 35,85% 

Ensino superior incompleto 13 24,53% 

Ensino superior completo 16 30,19% 

Pós-graduação incompleta 3 5,66% 

Pós-graduação completa 1 1,89% 

Minoria 

Afrodescendente 13 46,43% 

Homossexual 9 32,14% 

Pessoa com deficiência 1 3,57% 

Renda média familiar < R$2674,00 12 42,86%19 

Departamento 
Recepção 14 26,42% 

Spa 5 9,43% 

                                                           
19 Pergunta de múltipla escolha, portanto, respondentes poderiam selecionar mais de uma opção. Nesse caso, 
as porcentagens representam a quantidade de pessoas que fazem parte de cada minoria.  
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Governança 8 15,09% 

Telefonia 7 13,21% 

Alimentos e Bebidas 8 15,09% 

Segurança 4 7,55% 

Manutenção 4 7,55% 

"Projeto Social" 3 5,66% 

Já sofreu assédio? 
Sim  23 43,40% 

Não 30 56,60% 

Se sim, reportou à supervisão? 
Sim  5 21,74% 

Não 18 78,26% 

Algo foi feito? 
Sim  4 80,00% 

Não 1 20,00% 

O hotel sabe lidar com casos de 
assédio?  

Sim  39 73,58% 

Não 14 26,42% 

De onde partem as agressões? 

Colegas 25 47,17% 

Subordinados 2 3,77% 

Superiores 20 37,74% 

Hóspedes 15 28,30% 

Prefiro não responder 8 15,09%20 

Fonte: Elaboração própria 

A apresentação desses resultados permite que alguns dos questionamentos 

apresentados anteriormente sejam respondidos. Apesar da maioria dos respondentes 

não reportarem a ocorrência de nenhum assédio, o número de trabalhadores que já 

vivenciaram situações de assédio ainda é expressivo – quase a metade das 

respostas, representando 43,40%.  

De acordo com as respostas dos funcionários, os colegas de trabalho 

representam os maiores agressores, com 47,17% das respostas. Depois dos colegas 

aparecem os superiores, com 37,74% das respostas, e enfim os hóspedes, com 

28,30%. Pode-se inferir com o alto número de candidatos que preferiram não 

responder à pergunta (15,09%) que as agressões partem de alguém dentro da 

empresa. Os subordinados são os que menos agridem, com apenas 3,77% das 

respostas. 

Esses dados indicam resultados diferentes sobre a teoria de que a maioria das 

ocorrências de assédio partem de superiores contra subordinados (HIRIGOYEN, 

2014; 2015; FREITAS, 2001; HELOANI, 2011). Mostra-se que, neste universo, os 

trabalhadores elegem os colegas de trabalho como os maiores agressores.  

                                                           
20 Também múltipla escolha. Porcentagens representam respondentes que acreditam que esses atores sejam 
responsáveis por parte das agressões que sofrem no trabalho. 
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Outra pergunta parcialmente respondida é se o hotel sabe lidar com as 

ocorrências de assédio. A percepção do trabalhador é que o hotel pode fazê-lo, de 

acordo com 73,58% dos trabalhadores. Esse número, porém, representa todos os 

trabalhadores do universo estudado.  

Quando perguntado a funcionários que afirmam já ter sofrido assédio, a 

percepção da efetividade do departamento na resolução dos problemas muda 

consideravelmente: 12 trabalhadores acham que o hotel sabe lidar com essas 

situações (52,17%), enquanto 11 dizem que não (47,83%). Isso pode indicar que o 

hotel sabe vender bem as suas políticas de tratamento justo e de atendimento às 

reclamações dos funcionários, como sua linha internacional, possibilidade de contato 

com qualquer diretor ou gerência etc. Quando precisam resolver efetivamente um 

problema, porém, deixam a desejar em quase metade dos casos.  

Cruzando-se os dados entre membros de minorias e pessoas que não fazem 

parte delas, também foi possível verificar resultados interessantes. Nota-se, com eles, 

que 12 respondentes que não fazem parte de nenhuma minoria reportam a ocorrência 

de assédio (48%), enquanto apenas 11 respondentes de minorias reportaram assédio 

(39,29%). Conclui-se que, neste caso, a relação entre minoria e prática de assédio 

não se estabelece, diferentemente do que Saraiva e Irigaray (2009) pressupõem.  

De qualquer forma, a título de informação, os homossexuais representam o 

maior número de vítimas de assédio moral, com seis pessoas reportando atitudes 

hostis (54,55%), mais da metade das ocorrências entre minorias. Após, as ocorrências 

são evidentes com os indivíduos da baixa classe média (45,45%), afrodescendentes 

(36,36%), e pessoa com deficiência (9,09%).  

Das 23 pessoas que já sofreram assédio no hotel, também pode-se apreender 

algumas informações importantes: a maioria das vítimas são mulheres (52,17%), 

brasileiras (95,65%), tem ensino superior incompleto (43,48%), majoritariamente 

trabalham no setor de recepção (30,43%), não costumam reportar o assédio (78,26%), 

e sofrem mais com seus colegas e hóspedes (60,87% e 52,17%, respectivamente).  

Nesse contexto, pode-se tirar algumas conclusões, já debatidas anteriormente 

por alguns autores: reafirma-se o caso das mulheres, que ainda que de forma leve, 

são mais propensas a sofrer assédio moral (BARRETO, 2000), considerando o 

contexto de gênero e cultura do trabalho (MCDONALD, 2012 apud KENSBOCK, 

2014). A ocorrência de atitudes hostis na recepção também pode ser mais comum, já 
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que os recepcionistas lidam mais com o público, representam a empresa, e têm o 

status menor que de seus clientes (GUERRIER; ADIB, 2000)21.  

Deve-se, também, ampliar a comunicação entre os supervisores e gestores de 

pessoas, para que as vítimas de assédio moral se sintam à vontade para reportar as 

agressões. Nunca existirá solução cabível ou satisfatória enquanto os responsáveis 

pelos setores e pelos funcionários não souberem do que realmente ocorre dentro da 

empresa. Reitera-se, aqui, a importância fundamental da gestão de pessoas e da 

comunicação na empresa, pois é na ausência do diálogo e na impossibilidade de ser 

ouvido que o assédio ocorre (HIRIGOYEN, 2014).  

Além disso, nota-se que nos casos de assédio moral a maioria dos agressores 

são colegas e hóspedes. Os superiores, neste caso, deixam de ser um dos principais 

protagonistas, mas ainda representam uma considerável responsabilidade, com nove 

respondentes afirmando que as agressões partem de seus chefes diretos ou indiretos. 

Pôde-se depreender também, com o questionário, a relação de atitudes hostis 

definidas por Hirigoyen (2015) mais recorrentes no hotel estudado. Consideraram-se, 

neste estudo, as agressões que ocorrem exageradamente (nota 5 na escala Likert) 

ao menos uma vez, já que o assédio moral só pode ocorrer quando as vítimas são 

agredidas sistemática e insidiosamente, como afirmam autores de referência como 

Leymann (1990; 1996) e Hirigoyen (2014; 2015). Dessa forma, as agressões que 

ocorrem exageradamente (Tabela 4) para pelo menos um trabalhador são: 

 

Tabela 4: Agressões constantes no ambiente de trabalho 

Atitude hostil Respondentes  

Sinto que não tenho autonomia, liberdade 1 

Não recebo informações necessárias para as minhas 
tarefas 2 

Criticam injustamente ou exageradamente o meu trabalho 2 

Dão-me constantemente novas tarefas 3 

Recebo propositalmente tarefas inferiores às minhas 
competências  1 

Recebo propositalmente tarefas superiores às minhas 
competências 1 

Sinto-me pressionado para não ter direitos 3 

Agem de modo que me impedem de obter promoções 5 

Atribuem-me trabalhos perigosos, contra a minha vontade 1 

Atribuem-me trabalhos incompatíveis com a minha saúde 1 

                                                           
21 Admite-se, entretanto, que esse dado pode modificar-se quando aplicada pesquisa em que mais funcionários 
de outros departamentos respondam.  
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Dão-me, deliberadamente, tarefas impossíveis de serem 
executadas 1 

Sou interrompido constantemente 2 

Não me convidam para atividades fora do trabalho 2 

Recusam contato comigo, até mesmo o visual 1 

Espalham rumores ao meu respeito 1 

Atribuem-me problemas psicológicos 1 

Implicam com as minhas crenças religiosas ou convicções 
políticas 2 

Sou ofendido com termos obscenos ou degradantes 1 

Seguem-me na rua, sou espionado 1 

Sou assediado sexualmente 1 
Fonte: Elaboração própria 

 

Nota-se, com a análise das agressões que ocorrem exageradamente para pelo 

menos um trabalhador, que a maioria delas ocorre no ambiente de trabalho. São as 

atitudes hostis que Hirigoyen (2015, p. 108) chama de “deterioração proposital das 

condições de trabalho”. Nessa categoria de agressão estão a retirada de autonomia 

da vítima; a falta de informações úteis para o trabalho; críticas injustas; alta quantidade 

de tarefas; atribuição de tarefas inferiores ou superiores às competências ou até 

mesmo impossíveis de serem realizadas; pressão para abrir mão de férias ou direitos; 

atribuição de trabalhos perigosos e tarefas incompatíveis com a saúde. 

As atitudes mais recorrentes, entretanto, são as atitudes que visam a maior 

produtividade dos funcionários e impossibilidade de crescimento: receber 

constantemente novas tarefas, pressão para não ter direitos trabalhistas, e dificuldade 

em obter promoções. Essas agressões confirmam o ambiente atribulado do 

trabalhador da hotelaria, que trabalham por longas horas em ambientes de intenso 

contato, até mesmo em feriados (GILBERT et al., 1998). Essas horas em um ambiente 

estressante propiciam a ocorrência de erros e agressões (HIRIGOYEN, 2015), o que 

também pode levar a advertências que impossibilitam promoções. 

Percebe-se, também, que todas as outras categorias (isolamento e recusa de 

comunicação, atentado contra a dignidade, e violência verbal, física ou sexual) são 

representadas por pelo menos uma atitude hostil, o que confirma a distribuição 

homogênea das atitudes hostis em diferentes categorias, como reporta Hirigoyen 

(2015).  

Essa relação de atitudes reiteram a informação de que a maioria das agressões 

partem de colegas ou superiores, pois as agressões ocorrem no ambiente de trabalho, 



60 
 

entre os funcionários. Infere-se, portanto, que a gestão de pessoas e superiores 

deixam a desejar ao garantir aos seus trabalhadores o tratamento justo e um ambiente 

de trabalho saudável quando um funcionário sofre exageradamente com pelo menos 

uma dessas agressões. Isso pode ser comprovado na análise qualitativa, que busca 

o aprofundamento de alguns casos de assédio e agressões que ocorreram no hotel 

estudado. 

 

5.2. ANÁLISE QUALITATIVA 

 

  O desenvolvimento da análise qualitativa fez-se a partir de seis categorias de 

análise: Condição zero: ambientes propícios; Casos de assédio; Vítimas e agressores; 

O papel da gestão de pessoas; Caminhos a seguir. 

Antes da análise, porém, apresentam-se algumas características (Tabela 5) 

dos seis funcionários entrevistados nesta pesquisa:  

 

Tabela 5: Caracterização dos atores entrevistados 

Pseudônimo  Idade Cargo 
Tempo de 
empresa  Minoria 

Cláudio 32 Segurança 5 meses Não  

Hanna 24 Recepcionista 6 anos  Não  

Paulo 25 
Atendente de 

rouparia  6 anos  Pessoa com deficiência 

Felipe 25 Recepcionista 5 anos Afrodescendente e homossexual 

Bruna 23 
Estagiária de 

cozinha 6 meses 
Afrodescendente e baixa classe 

média 

Roberto  22 Concierge 3 anos Homossexual 
Fonte: Elaboração própria 

5.2.1. Condição Zero: Ambientes propícios 

 

Autores como Hirigoyen (2014) e Ege (2016) concordam que existem 

ambientes propícios para a ocorrência do assédio, como empresas que incentivam a 

competitividade entre funcionários, que apresentam atividades estressantes, má 

comunicação, entre outros. Vê-se, porém, que mesmo ambientes aparentemente 

agradáveis podem ser cenários para muitas atitudes hostis.  

  Cinco dos entrevistados gostam do ambiente de trabalho e do relacionamento 

que têm entre os colegas. Dizem que, apesar da rotina atribulada e do contato 
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constante com hóspedes e outros funcionários, característica do setor hoteleiro 

(GILBERT et al., 1998), as pessoas com que trabalham tornam a atividade mais 

agradável:  

 
“[...] Eu acho que todo hotel é estressante, se não for estressante tem alguma 
coisa errada [...]. É estressante por que quando você trabalha com outras 
pessoas, você não sabe o que esperar, né? Você fica sempre à flor da pele. 
Mas as pessoas (com) quem eu trabalho fazem as coisas serem um pouco 
melhores” (Hanna, recepcionista). 

 
Hanna menciona que o ambiente hoteleiro é naturalmente estressante e repleto 

de desafios pelo contato constante com colegas de trabalho e hóspedes, e por não 

saber o que pode acontecer. Hoel e Einarsen (2003) confirmam esse sentimento, 

afirmando que o estresse é resultado do contato direto com o hóspede, por meio de 

atos insensatos, ou contato indireto, pela ocorrência de situações inesperadas de 

difícil controle. Esse contato transforma-se em uma ansiedade, que altera o local de 

trabalho e fragiliza os funcionários (GILBERT et al., 1998).  

Apesar do contato com pessoas, a importância do relacionamento entre elas é 

mencionada por todos os entrevistados. A entidade da empresa, ou da gestão de 

pessoas, pode apresentar políticas e normas de conduta primorosas e atuais, mas 

elas não serão nada sem a efetiva aplicação das pessoas: “[...] Não é só a política do 

hotel [...], a política é realmente maravilhosa. Quem bota em prática que vacila. 

Depende muito de quem está praticando com você também, se o seu superior põe em 

prática o que a empresa espera” (Roberto, concierge). 

Isso pode explicar porque Cláudio, agente de segurança, sente o oposto de 

seus colegas. Cláudio diz que a rotina de seu trabalho é estressante, pois há muita 

cobrança. A sua função exige pensamento e desempenho rápidos. Além disso, o 

relacionamento entre colegas também não é positivo: 

 
“[...] O convívio lá, eu achei que seria uma coisa mais fácil. Meu departamento 
é muito problemático, vários tipos de pessoas, muito tipo de caráter diferente. 
[...] Não é muito receptivo, amigo, colega de trabalho. Ali tem muita disputa, 
por atenção, por elogio. [...] E eu acho a supervisão dali muito despreparada” 
(Cláudio, segurança). 

 
A disputa e competição são alguns dos elementos da nova organização do 

trabalho, do cinismo e da perversidade do sistema, contextos favoráveis ao 

surgimento de um ambiente hostil de trabalho (HIRIGOYEN, 2015). Percebe-se que 
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esses elementos já fazem Cláudio se sentir pouco à vontade, além do despreparo dos 

seus supervisores que, segundo ele, não são presentes.  

Bruna, estagiária de cozinha, também diz que apesar do ambiente ser 

agradável para ela, pode ser hostil para pessoas mais sensíveis que não sabem lidar 

bem com piadas e brincadeiras de seu departamento:  

 
“[...] É um ambiente que tem muita fofoca [...] Inventam coisas da sua vida. 
Não respeitam sua opção sexual, é um ambiente homofóbico, sim. [...] Se 
você é uma pessoa (homossexual) e não consegue lidar, se torna um 
ambiente muito pesado, com brincadeiras pesadas” (Bruna, estagiária de 
cozinha). 

 
Nesse relato fica claro o entendimento de que o ambiente e a ocorrência de um 

possível assédio dependem também do perfil das pessoas que nele estão inseridas. 

Uma pessoa mais sensível, segundo Hirigoyen (2015), também é um alvo comum de 

agressões no meio de trabalho. As pessoas que não se importam ou entram na 

brincadeira estão imunes a esses comportamentos provocadores. 

Vê-se que, mesmo com uma política apropriada, alguns setores ainda sofrem 

quando seus funcionários, supervisores, gerentes, ou diretores não a seguem à risca. 

Isso faz com que funcionários de uma mesma organização tenham uma percepção 

completamente diferente do seu ambiente de trabalho. Reitera-se: assim como o 

departamento de gestão de pessoas, todos os supervisores têm responsabilidades 

com o seu pessoal, logo, todos os supervisores são também gestores de pessoas 

(TANKE, 2004). 

A personalidade e o relacionamento entre colegas e supervisores, entretanto, 

não são os únicos responsáveis pelo estresse no trabalho. Heloani (2011) menciona 

outros fatores internos que também modificam o comportamento dos indivíduos dentro 

da organização, como a pressão por resultados, auditorias e alta competitividade: “[...] 

Às vezes, até os próprios supervisores se sentem muito pressionados e acabam 

descontando em nós, em que está mais embaixo, entende? Vira um dominó, um efeito 

dominó” (Felipe, recepcionista). 

“[...] No momento, (o ambiente) está mais estressante pela condição de quase 

não ter funcionário trabalhando. Estão demitindo todo mundo, estão cortando custos. 

Mas, fora isso, é um ambiente tranquilo” (Bruna, estagiária de cozinha). 

Felipe e Bruna reportam desafios que cooperam no estabelecimento de um 

ambiente mais adverso. A pressão por resultados tanto em métricas de satisfação de 
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hóspedes, quanto em auditorias promovidas pela rede, além de momentos de crise 

financeira dentro ou fora do hotel, influenciam a vida do trabalhador.  

Com o relato dos entrevistados, percebe-se que mesmo com políticas 

apropriadas e uma boa cultura organizacional, o papel do indivíduo é fundamental 

para a manutenção de um ambiente agradável para todos. Certamente, os desafios 

pontuais provenientes de momentos de crise ou de auditorias são mais difíceis de 

serem contornados. O hotel seria um local mais tranquilo se os sintomas de estresse 

fossem reduzidos a esses momentos.     

5.2.2. Casos de assédio 

 

Seja no trabalho, seja na vida particular, muitas pessoas vivenciam casos de 

assédio, além de ouvi-los nos noticiários (HIRIGOYEN, 2014). Dessa maneira, forma-

se uma compreensão do que pode ser assédio, que não condiz exatamente com o 

que é proposto pela literatura especializada. Quando perguntados, os entrevistados 

falam que assédio pode ser sexual, moral, assim como discriminação, preconceito, e 

até agressões verbais e excesso de trabalho.  

Não falam, porém, da repetição de atitudes ou da gravidade que o ocorrido 

pode ter: “[...] Assédio, para mim, é tudo que envolve preconceito, discriminação [...]. 

Se uma pessoa olha para você de uma forma que você se vê acuada, acho que é 

assédio. Se uma pessoa discrimina você, acho que isso pode ser considerado como 

assédio” (Paulo, atendente de rouparia).  

Paulo é deficiente físico, e compreende que o assédio está nas atitudes 

discriminatórias e preconceituosas do dia-a-dia. Entende que o assédio, algumas 

vezes, está na reação da vítima, que se sente acuada. Essa noção de que a 

concepção do assédio é imposta, de certa forma, pela reação do indivíduo a quem é 

direcionada, também é compartilhada pela recepcionista Hanna:  

 
“[...] Eu acho que, na minha concepção de limites, é quando a pessoa 

ultrapassa esse limite. Tem gente, por exemplo, que acha que ser chamada 
de bonita não é assédio, mas dependendo da pessoa, é. O assédio é isso, 
vai de acordo com o limite que você acha que a pessoa pode chegar” (Hanna, 
recepcionista). 

 
Certamente, conforme Hirigoyen (2015) alguns indivíduos são mais suscetíveis 

a sofrerem com o assédio, dependendo de como lidam com o comportamento das 

pessoas ao seu redor. Alguns suportam mais, outros menos. A autora lembra, ainda, 
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que a ocorrência de agressões ou atitudes hostis deve ser percebida e notificada antes 

do alcance desse ‘limite’, pois se não o for, as consequências podem ser devastadoras 

para a vítima.  

Vê-se, então, que muitas pessoas não sabem exatamente o que é assédio 

moral. Tira-se a gravidade de sua repetição, lembrando-se apenas das atitudes que 

podem torná-la realidade e a reação dos indivíduos que porventura lidam com elas. 

Nesse sentido, nota-se que três entrevistados em sua realidade não sofreram com 

assédio, e sim com agressões pontuais: Paulo, Felipe e Hanna. 

Paulo sofreu discriminação por parte de dois sócios22 do hotel, que o chamaram 

de “débil mental”, “aleijado” e “imprestável” para outros funcionários. Ficou sabendo 

do ocorrido por outro colega, que ouviu todos os xingamentos. O caso ocorreu por que 

Paulo, da governança, foi colocado na recepção da cobertura do hotel, por falta de 

funcionários. Nessa situação, não pôde agir quando os sócios quiseram fazer o 

pagamento da mensalidade: 

 
“[...] Eles queriam pagar para mim. Só que eu não sabia como proceder ali. 
Eu não uso o sistema, se eu tivesse o acesso eu faria. Eles falaram que 
tinham um débil mental na recepção, uma pessoa que não sabe nada, que 
não sabia nem como se comportar. Eu não sabia dar nenhuma informação, 
mas a informação não chegou a mim” (Paulo, atendente de governança). 

 
Retêm-se, deste relato, uma importante informação: o funcionário não tinha os 

instrumentos necessários para o desempenho dessa função. Nota-se uma série de 

erros por parte de seus supervisores, como o desvio da função, a falta de treinamento 

e a ignorância do problema. Paulo ficou ainda mais chateado por que ficou sabendo 

da situação por intermédio de outros funcionários, já que seus supervisores decidiram 

não conversar com ele sobre o ocorrido: “[...] Isso que me chateou mais. Em vez do 

meu gerente me contar a situação, teve um funcionário de lá que me contou. Isso me 

chateou mais ainda. Porque em vez dele chegar e falar comigo, ele queria deixar para 

lá, fechar os olhos para isso” (Paulo, atendente de governança).  

A atitude de supervisores, como visto nesse caso, pode agravar ainda mais a 

sensação de impunidade e revolta presente na vítima, além da possibilidade de 

repetição de hostilidades (SOBOLL, 2011). Paulo achou que foi um descaso, e que se 

nada fosse feito, poderia acontecer com outras pessoas. Mesmo depois de muitas 

                                                           
22 No caso do hotel estudado, são chamados de sócio quem paga mensalidade para ter livre acesso às áreas 
comuns do hotel, como academia e piscina.  
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reclamações os sócios continuaram sócios, e Paulo teve que deixar a sensação de 

impotência de lado.  

Assim como a inércia, a agitação de alguns supervisores também pode ser 

hostil para alguns funcionários. Felipe, em um descuido, teve que lidar com a ira de 

uma supervisora que não se importou com ninguém a sua volta: “[...] Eu fiz algo no 

momento que a fez virar na frente de todo mundo e gritar comigo. Me deu esporro na 

frente de todo mundo, ali na recepção ainda, não estávamos nem atrás (da recepção)” 

(Felipe, recepcionista). 

A situação por si só seria desagradável, mas foi intensificada pela presença de 

outras pessoas, inclusive hóspedes. Felipe diz que achou a atitude dela mais 

reprovável do que a sua própria atitude no momento. Apesar de ter acontecido apenas 

uma vez com ele, disse que os subordinados diretos da supervisora sempre 

mencionam atitudes exasperadas, gritos e xingamentos. 

Hanna nunca teve que lidar com atitudes hostis no sentido moral, mas quando 

estagiária, passou por apuros – um colega de departamento que ocasionalmente fazia 

comentários desagradáveis de cunho sexual, chegou a encurralá-la na cozinha da 

área VIP do hotel: 

 
“[...] Eu estava encostada nessa porta e ele me encurralou ali. Ele não tentou 
nada, mas eu me senti mal porque ele já tinha falado algumas coisas que me 
deixavam desconfortável. Obviamente eu entrei em desespero. Foi uma coisa 
rápida, mas para mim, que estava sentindo medo, teve uma sensação de 

vinte minutos ou meia hora” (Hanna, recepcionista). 
  

Ainda que não seja propriamente uma agressão, a sensação de medo 

proveniente de um assédio sexual é desconcertante. Pela sua definição de assédio, 

exposta anteriormente, é possível ver que o colega passou dos limites do aceitável 

para a entrevistada. Hanna já tinha medo de seu colega antes e, após esse incidente, 

passou a evitá-lo completamente. Por sorte pôde sair do departamento pouco depois, 

e não precisou mais conviver com ele. A entrevistada ainda diz que agora só recebe 

cantadas eventuais de hóspedes, mas nada que a intimide.  

Apesar desses relatos não se constituírem como assédio, pois não há repetição 

ou agressão sexual explícita, não se pode negar as marcas que esses incidentes 

deixam nos trabalhadores. Se acreditam que sofreram assédio, com todo o peso que 

essa palavra carrega, algo os incomodou. Quando perguntados, dizem que se 
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sentiram desconfortáveis, indefesos, raivosos ou sentindo-se “como lixo”. Por isso, 

não se pode ignorar os fatos isolados e atentar-se apenas aos casos sistemáticos.  

Os casos repetidos de atitudes hostis, entretanto, causam mais danos aos 

funcionários. Embora não haja, neste trabalho, nenhum relato que foi realmente 

destruidor para a vítima, nota-se que em sua maioria degradou-se o ambiente de 

trabalho.  

Foi o caso de Bruna, estagiária de cozinha. Bruna, no momento da entrevista, 

estagiava há cinco meses no hotel. Nesse tempo, se deparou com fofocas, 

depreciações, críticas desnecessárias, ameaças de tirá-la do seu posto, ataques 

ríspidos e tentativa de agressão sexual: 

 
“[...] Assédio moral eu já sofri muito. Já me diminuíram no meu trabalho, já 
falaram que eu nunca serei alguém na vida, que eu nunca chegaria a ser 
cozinheira ou chefe de cozinha. Falaram que eu não tenho cabeça para reger 
uma cozinha [...]. Gritar é toda hora, ouvir besteira é toda hora. [...]” (Bruna, 
estagiária de cozinha). 

 
Nota-se, em seu relato, que Bruna lida constantemente com atitudes hostis. 

Mas os ataques vindos de dentro da organização foram, de longe, os que a 

preocuparam menos. Há poucos meses no hotel, a estagiária teve que lidar com um 

grupo de sete ou oito turistas norte-americanos:  

 
“[...] O que mais me marcou foi o assédio sexual que eu sofri lá [...]. Eu estava 
subindo com comida para ir para a área VIP. E do lado da porta da cozinha, 
tinha um quarto com um grupo muito grande de gringo, eles estavam em oito 
ou sete [...]. Quando eu cheguei lá, me pararam e começaram a me olhar de 
cabeça aos pés, e começaram a falar do tamanho da minha bunda [...], que 
meu peito era grande, que eu tinha um corpo maravilhoso e começaram a 
falar coisas bem piores, sabe? E a gente não pode fazer nada” (Bruna, 
estagiária de recepção).  

 
Os comentários de cunho sexual, vindo de um grupo grande, são 

amedrontadores e incômodos, e resultam na criação de um ambiente hostil e 

intimidador (BARRETO, 2000). Aliou-se aos comentários e ao grupo o fato de que o 

ambiente era pequeno, e o grupo a impediu fisicamente de conseguir entrar na 

cozinha. Se não fosse por um empurrão, os hóspedes teriam levado Bruna para o 

quarto. Nota-se também, no final do relato, que Bruna menciona a impossibilidade de 

reagir. No setor de serviços, mesmo em momentos de perigo, lembram-se que o 

cliente sempre tem razão (GILBERT et al., 1998; GUERRIER, 2000).  

Essa máxima também é lembrada por Hanna, que ao mencionar as cantadas 

dos hóspedes, diz a mesma coisa: “[...]. Tem hóspede também que abusa, né? Alguns 
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dizem: ‘você é muito bonita, faz isso para mim?’. Coisa que a gente escuta de homem 

machista, mas não posso dar uma resposta para ele porque eu tenho um emprego” 

(Hanna, recepcionista). 

Além de alguns funcionários e funcionárias terem que lidar com esse tipo de 

abordagem corriqueiramente, sentem que não podem reagir. Em vez disso, devem 

sorrir e atender as expectativas dos hóspedes, ou até mesmo superá-las (GILBERT 

et al., 1998). Aqueles que reagem podem sofrer represálias dos clientes, ou até 

dispensas por parte da empresa (GUERRIER; ADIB, 2000; KENSBOCK et al., 2014). 

Foi o caso de um antigo supervisor de Felipe, que foi demitido após revidar uma 

agressão vindo de um hóspede. Não cabe aqui julgar se essa forma de política e 

atitude do supervisor foram corretas ou não, mas não há mal em indagar se esse tipo 

de pensamento não aumenta a tensão física e psicológica vivida pelos trabalhadores. 

Reportaram-se, nos relatos, mais atitudes de cunho sexual. Vividos, dessa vez, 

pelo concierge Roberto, que contou que passou por momentos constrangedores no 

vestiário dos funcionários: 

 
“[...] Acho que é o mais comum na hotelaria, também. Por que essas pessoas 
convivem o tempo inteiro e, no meu caso, pelo fato de eu ser gay, muitos 
caras acham que podem brincar [...]. Não fui violado sexualmente, mas já 
sofri assédio exatamente por ser gay. A pessoa achou que tinha o direito de 
ficar fazendo piadinhas ou brincando, e aquilo era bem repetido” (Roberto, 
concierge). 

 
Em sua fala vê-se a percepção de que o assédio sexual é muito comum na 

hotelaria, pela convivência dos trabalhadores e dos hóspedes, o que é confirmado por 

Gilbert et al. (1998). Lembra-se, aqui, o imaginário do hotel, ambiente de sexo lícito e 

ilícito (GUERRIER; ADIB, 2000). Além disso, Roberto ressalta o tratamento que os 

homossexuais sofrem ao afirmar que esse foi o motivo pelo qual foi assediado. 

Afirmou ainda que o assediador chegou a tocá-lo algumas vezes, e que só cessou as 

provocações depois de uma conversa séria entre os dois envolvidos. 

O segurança Cláudio também já sofreu com algumas apertos e beliscões vindo 

de colegas de trabalho, mas dessa vez de mulheres. Ele reclama, entretanto, do 

assédio moral que vive em seu departamento. Recorda-se, aqui, que Cláudio é o único 

que acha o ambiente de trabalho desagradável, queixando-se tanto do estresse 

proveniente do trabalho, quanto das pessoas de seu departamento. 

Suas reclamações vão desde sobrecarga de atividades por ser um dos poucos 

seguranças que falam inglês, até ameaças de demissão vindo de seu supervisor: 
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“[...] A minha supervisão me chamou para conversar, devido a uma coisa que 
eu fiz e não agradou muito a eles [...]. Ele perguntou se eu ganharia o mesmo 
em outra empresa, e lembrou que eu fui recomendado por uma pessoa 
importante. Ele quis me menosprezar, achando que eu não era capaz, não 
era merecedor de estar trabalhando ali [...]. Ele não devia ter falado aquilo, 
ele me desrespeitou e me menosprezou” (Cláudio, segurança). 

 
Vê-se, neste depoimento, como o funcionário se sente desprezado e 

desrespeitado pelo seu supervisor. Cláudio ainda informou que foi para a casa muito 

triste, e que sente falta do apoio de seus superiores. A falta de apoio é um dos muitos 

sentimentos que essas atitudes trazem à tona nos trabalhadores. Os entrevistados 

ainda mencionaram incômodo, tristeza, falta de apetite, medo, raiva, desconforto – 

algumas das muitas reações ao assédio, que também envolvem humilhação, 

sensação de ser usado, entre outros (FREITAS, 2001).  

Essas sensações provenientes de conflitos constantes pode ser um dos 

motivos que faz o trabalhador escolher sair da empresa, ou até mesmo da profissão. 

Em um setor onde um considerável número de estudantes decide não se empregar 

na hotelaria por conta do assédio (PATAH et al., 2010), torna-se relevante questionar 

se os entrevistados porventura já pensaram em sair do hotel por essa razão.  

Quatro dos participantes dizem que não sairiam do emprego por conta de 

conflitos, mas Hanna e Felipe adicionam que sairiam, sim, se levassem em 

consideração a carga horária pesada e a pressão do trabalho. Roberto também 

conhece uma aluna do “Projeto Social” que saiu do hotel justamente por uma 

sequência de assédios sexuais que vinha recebendo de um funcionário. O assédio 

terminou em uma agressão sexual leve. 

É relevante dizer que, apesar do relato, a ocorrência dessa agressão já era 

conhecida. Apesar da política contra assédio sexual do hotel prezar pela 

confidencialidade dos casos “quando possível”, muitos funcionários do 

empreendimento sabiam que a aluna sofreu assédio sexual. Pode-se indagar se a 

exposição do fato não a incentivou, também, a deixar o hotel.  

Cláudio, novo na hotelaria, está desgostoso com o seu departamento, e não 

com o hotel. Por isso, acredita que deixaria de ser segurança, mas tentaria continuar 

na hotelaria. Bruna, por sua vez, pensa diferente: 

 
“[...] Não sairia da minha função, mas do hotel, sim. Da hotelaria também. 
Todos os dias eu penso nisso, na verdade. Eu gosto de trabalhar ali, não vou 
mentir. Mas hoje em dia eu não tenho mais ânimo [...]. Eu estou querendo 
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muito sair e ver outras coisas, por que tudo que foi acontecendo me 
desgastou” (Bruna, estagiária de cozinha). 

 
Bruna, que tem a possibilidade de trabalhar em outras áreas, já se desencantou 

com a hotelaria. Perdeu o prazer em exercer sua função no hotel, depois de tudo que 

passou. A estagiária informa, ainda, que seu desejo de sair se intensifica pelo 

momento de crise do hotel, já que o número reduzido de funcionários a sobrecarrega 

consideravelmente. 

Ao analisar o assédio moral, como ele ocorre e suas consequências, uma 

pergunta que pode ocorrer é o que fez dessas pessoas vulneráveis a esse tipo de 

comportamento. Analisa-se essa questão e também o perfil do agressor na próxima 

seção.   

5.2.3. Perfil da vítima e do agressor 

 

A atitude e comportamento dos funcionários é um fator que pode ser levado em 

consideração em casos de assédio. A compreensão dos tipos de comportamento que 

podem vir a ocasionar atitudes hostis também pode auxiliar no combate ao assédio 

moral na organização.  

Todos os entrevistados se descreveram como pessoas simpáticas, que lidam 

bem como todos os funcionários.  Descreveram-se como pessoas sorridentes, 

respeitosas, atenciosas e tranquilas. Algumas características, entretanto, chamaram 

atenção: a ocorrência de agressões a estagiários, homossexuais e pessoas que são 

íntegras e éticas em seu departamento. 

Hanna e Roberto, por exemplo, acreditam que um dos motivos pelo qual seus 

agressores sentiram liberdade em atacá-los foi o fato de serem novos no hotel: 

 
“[...] Eu era estagiário na época, então, ‘está chegando’, ‘é estagiário’, ‘é 
novinho’. [...] Tem muito a ver com status, também. Uma pessoa que entra 
no hotel já como gerente, ou como supervisor, é o tipo de pessoa que você 
não tenta ter intimidade logo de cara [...]. Agora com estagiário... é com ele 
que a gente vai fazer as brincadeiras. É tipo ‘bixo’ da faculdade” (Roberto, 
concierge).     

 

 Como comentam Patah et al. (2010), estagiários e trainees estão propensos a 

vários tipos de tratamentos hostis, o que pode ser muito difícil em um ambiente novo. 

Roberto comenta que essa atitude está relacionada ao status dos indivíduos, já que 

com novatos em cargos superiores não se vê esse tipo de abordagem. 
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 Em contrapartida, quem está no hotel há mais tempo também sofre, mas não 

com brincadeiras de mau gosto ou discriminações. Felipe diz que sente muita pressão 

quando recepcionistas novos são contratados: 

 
“[...] Tem que estar ali fazendo o meu trabalho e também olhando a pessoa 
que está do lado. Se o gerente falar, ‘Fica aí e fica de olho, eu estou aqui 
atrás vendo e-mails’, é aquela coisa... Qualquer coisa que aconteça a culpa 
vai ser minha que não estava olhando, né? Em relação a isso, é estressante. 
Acho que por eu ser antigo vai ser sempre assim. A carga acaba caindo mais 
em mim” (Felipe, recepcionista). 

 
 A responsabilidade do treinamento e do cuidado com funcionários novos acaba 

recaindo sobre os funcionários mais antigos. Vê-se que uma obrigação da supervisão 

é delegada aos seus subordinados, que se sentem mais sobrecarregados e 

estressados, propensos a cometerem alguma hostilidade contra os novatos (PATAH 

et al., 2010) ou sofrerem alguma hostilidade vindo de seus superiores.  

     Felipe, assim como Roberto, também sofre por conta da orientação sexual. 

Felipe recebe cantadas constantes de hóspedes, e Roberto atribui o assédio sofrido 

no vestiário dos funcionários por ser, na época, estagiário e também por ser 

homossexual. Como informa Hirigoyen (2015), pessoas atípicas no ambiente de 

trabalho tornam-se vítimas em potencial. Nesse sentido, indivíduos já estabilizados na 

organização têm a dificuldade de aceitar a diferença no outro. 

 Outras pessoas propensas a sofrerem algum tipo de ataque moral ou sexual 

são profissionais que resistem à padronização, impondo-se como indivíduos éticos e 

honestos (Hirigoyen, 2015). Esse é o caso de Hanna que, além de quase ter sido 

agredida sexualmente por um grupo de hóspedes, sofre constantemente com os 

colegas de trabalho. Definindo-se como íntegra, diz que por ordem dos seus chefes 

tem que cuidar da comida servida na área VIP, e reportar aos seus supervisores caso 

outros funcionários tentem comer algo: 

 
“[...] (Ao informar que não poderia deixar que comessem na área VIP) Elas 
ficaram revoltadas, fizeram uma fofoca imensa para o hotel todo com o meu 
nome. As pessoas ficaram contra mim [...]. E uma supervisora (de outro 
departamento) nunca mais olhou na minha cara. Sempre ficava de piadinha 
comigo. Só que eu sou estagiária, eu sei que sou, mas eu também tenho 
regras a cumprir. Eu tenho ordens a cumprir” (Bruna, estagiária de cozinha).  

 
 Ao cumprir as ordens de seus chefes, Bruna enfrenta a inimizade de 

funcionários de diversos setores, que acreditavam que poderiam comer à vontade na 

área VIP. Esses funcionários estavam acostumados com a conivência dos estagiários 



71 
 

anteriores. Por ela, deixaria que comessem tranquilamente, pois ao final do turno joga-

se no lixo tudo o que não é consumido. Mas, por ordem dos chefes, e pela sua 

integridade e ética em respeitar o que lhe é imputada, não o faz, e acaba sofrendo por 

isso.  

 Segundo Hirigoyen (2015), outras pessoas que têm maiores chances de sofrer 

assédio são: trabalhadores excessivamente competentes ou menos produtivos, que 

fazem alianças erradas ou não têm uma rede de comunicação certa, assalariados 

protegidos (funcionários na maior idade, mulheres grávidas) e pessoas 

temporariamente fragilizadas (com alguma dificuldade pessoal). Lembra-se, ainda 

segundo a autora (2014) que as vítimas não têm nenhuma característica pessoal 

específica para se tornar alvos de agressores. Elas apenas estão presentes em um 

ambiente propício a isso, e tornam-se incômodas aos assediadores.  

 Quanto aos agressores, Hirigoyen (2015) diz que estes têm o desejo de 

dominar a vítima, controlando-a e ferindo-a. Informa, também, que alguns sociólogos 

acreditam que os agressores também são vítimas, mas de um sistema hostil que os 

fazem se desestabilizar e atacar seus oponentes. Nessa concepção, todos poderiam 

ser assediadores, com alguns perfis psicológicos mais predispostos, e outros com 

valores mais sólidos, que resistiriam à pressão e não recorreriam ao assédio.  

 Mendes (2003 apud Soboll, 2008) adiciona, ainda, que o assédio moral 

extrapola o perfil de vítimas e agressores, já que ocorre a partir de relações sociais 

que propiciam comportamentos hostis, embasados pelo modo de produção e de 

gestão do trabalho.  

 Traçar o perfil do assediador é, portanto, complexo. Considerando que o 

contexto pode tornar um indivíduo em um potencial assediador, expõe-se aqui 

algumas possíveis motivações, segundo a opinião dos entrevistados, para a 

ocorrência das agressões relatadas por eles:  

¶ Cláudio: Despreparo da supervisão; 

¶ Hanna: Novata no hotel e cultura machista; 

¶ Bruna: Integridade no ambiente de trabalho e imagem do Brasil no exterior; 

¶ Felipe: Pressão da supervisora em trazer bons resultados; 

¶ Paulo: Sócios com pouca empatia e convivência com pessoas com deficiência; 

¶ Roberto: Novato no hotel, homossexualidade e cultura machista.       

Somam-se às motivações mencionadas anteriormente, além de uma possível 

explicação para o comportamento dos sócios contra o funcionário Paulo, a influência 
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da cultura machista e a imagem do Brasil no exterior. Quando perguntados sobre isso, 

os entrevistados concordaram que a imagem do Brasil no exterior reflete o 

comportamento dos visitantes:  

 

“[...] O nosso carnaval é um grande exemplo disso, a mulher é um grande 
objeto ali na passarela [...]. Acho que é isso que nossa cultura prega e acho 
que tem tudo a ver com o que aconteceu (a abordagem sexual), e tudo a ver 
com todos os tipos de assédio que acontecem na nossa sociedade” (Hanna, 
recepcionista).   
  

 Hanna se refere à constante objetificação da mulher como algo a ser desejado 

e possuído. Ela acredita que o assédio contra a mulher origina-se do uso irresponsável 

e indevido de sua imagem e corpo. Rodolfo também acredita que o pensamento 

machista da sociedade brasileira corrobora com o assédio não só à mulher, mas 

também a qualquer pessoa que fuja do padrão heteronormativo:  

 
“[...] Tanto essa parte de diminuir a mulher, quanto diminuir o homem gay é 
muito típico do machismo. Então, em uma sociedade machista, que ainda tem 
a mente mais fechada, o assédio sempre vai ser maior para quem fugir desse 
padrão machista” (Roberto, concierge). 
 

 Nesse sentido, acredita-se que o contexto da sociedade brasileira, em geral, 

acentua as ocorrências de assédio. Não existe apenas o contexto organizacional, 

regido por resultados, metas e competitividade. Deve-se refletir, também, sobre o 

contexto social e o papel de cada indivíduo na sociedade.  

 Considerar tanto o ambiente da empresa quanto o ambiente em que está 

inserido traz ainda mais responsabilidades ao departamento de gestão de pessoas, 

que deve pensar em políticas e normas de conduta que resultarão em produtividade 

e bem-estar para os trabalhadores (TANKE, 2004). Da mesma forma, deve solucionar 

desafios enfrentados pelos seus colaboradores, do melhor modo possível. Na seção 

seguinte, analisa-se se isso realmente ocorre no hotel estudado.  

5.2.4. Papel da gestão de pessoas  

 

A gestão de pessoas tem importante papel na definição da cultura 

organizacional e, consequentemente, no bem-estar dos funcionários, a fim de atrair e 

reter uma equipe eficiente (TANKE, 2004). Vale lembrar neste momento que o hotel 

analisado é considerado um dos melhores lugares para se trabalhar na cidade do Rio 

de Janeiro e no Brasil.  
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Essa informação é utilizada pelo hotel para enaltecê-lo entre os trabalhadores 

e atrair candidatos, principalmente quando se tem a noção de que hotéis são locais 

difíceis de se trabalhar, como fala a recepcionista Hanna. Roberto acredita que o foco 

do departamento de gestão de pessoas no funcionário é o que o diferencia de outros 

hotéis:  

 
“[...] A gente tem muito hotel ruim exatamente por isso. A maioria dos hotéis 
não foca nos funcionários deles. Por que se ele dá treinamento, um ambiente 
agradável, o funcionário vai trabalhar feliz e otimizar o serviço dele. Ele vai 
ser o melhor funcionário e vai fazer de tudo pela empresa, por que a empresa 
faz tudo por ele” (Roberto, concierge). 

 

 O hotel se destaca pois tem uma boa política de relacionamento com os seus 

trabalhadores. O reconhecimento dos bons funcionários por meio de premiações, 

festas em datas comemorativas, gama diversa de benefícios, entre outros, são 

recompensas que refletem em uma esperada dedicação maior de todos que ali 

trabalham. Roberto acredita que o hotel analisado tem uma boa gestão de pessoas 

por conta disso, mas, quando fala-se em resolução de desafios, nem todos 

concordam: 

 
“[...] Eu não vou mentir, eu estou muito chateada com a empresa, muito 
magoada. Você vai no RH e não resolvem nada, sendo que deveriam pois é 
o trabalho deles [...] (Em vez disso) eles falam que não podemos reclamar, 
que temos que dar graças a Deus por estar aqui dentro, que somos a melhor 
empresa no Brasil para se trabalhar. Como se fosse um favor que eles 
estivessem fazendo. E jogam isso bem na nossa cara” (Bruna, estagiária de 
cozinha). 
 

Para a estagiária Bruna, a política e os resultados positivos da empresa não 

são efetivos. Em sua experiência, a nomeação e premiação do hotel como um dos 

melhores lugares para se trabalhar são utilizados como forma de manter os 

funcionários obedientes. Em vez de solucionarem os desafios, apenas os lembram 

que poderia ser pior em outros hotéis.  

Esse posicionamento, a ineficácia, e o despreparo do departamento, também 

são lembrados por Hanna e Felipe, que contam sobre casos que não foram levados a 

diante pela gestão de pessoas. Hanna diz que um caso de assédio sexual não foi 

resolvido pois o departamento não tem preparo para esse tipo de situação. Assim, 

afirmaram apenas que não poderiam fazer nada sobre o ocorrido. Felipe também 

mencionou que já ignoraram um vazamento de informação grave para não lidarem 

com as consequências.    
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  A percepção sobre a gestão de pessoas e suas políticas é importante para que 

os funcionários tenham consciência de seus direitos e deveres no trabalho. Por isso, 

reitera-se que a comunicação do departamento é fundamental (GIL, 2014). Nesse 

sentido, buscou-se entender se os entrevistados conhecem as políticas de proteção 

ao funcionário contra o assédio moral e sexual. Todos os participantes sabiam da 

garantia de tratamento justo, do número internacional, e da punição para assédio 

sexual (desligamento total da empresa), entre outras políticas. Prova-se que a 

comunicação é eficiente. A eficiência das políticas em si, entretanto, não é positiva:  

 
“[...] Eu acho que não funciona. Analisando a situação que aconteceu comigo, 
eles só tomaram uma atitude por comodidade deles. Porque eles só me 
mudaram de cargo quando perderam duas meninas que estavam na vaga. 
Então, eu acho que eles uniram o útil ao agradável mas, se elas não tivessem 
saído, eu teria continuado lá (na área VIP)” (Hanna, recepcionista). 

 

Hanna sofreu uma abordagem sexual e a solução encontrada pelos gestores 

foi mudá-la de função, mantendo-a longe de seu agressor. Entretanto, restam dúvidas 

se algo seria feito se as vagas não estivessem abertas. Nenhum supervisor ou 

funcionário de gestão de pessoas conversou com o colega envolvido no caso, que 

pouco depois ganhou uma promoção e se tornou superior de Hanna.  

Bruna, por sua vez, acredita que as políticas não funcionam porque os 

funcionários podem se sentir coagidos em reportar seus problemas no trabalho: 

  
“[...] Não acho que funciona. Podemos ligar para um número que a gente 
aprende no treinamento se a gente se sentir assediado, mas antes disso a 
gente se sente coagido. Você vai pensar se o supervisor não vai te olhar torto. 
Por que eles vão tomar as medidas cabíveis ou não, né. Depende. Então eu 
acho que não é uma coisa que funciona muito” (Bruna, estagiária de cozinha). 

 

 A entrevistada sente medo, portanto, ao lidar com essas situações. Alguns 

funcionários acreditam que podem ser reprimidos ou constrangidos ao reportar um 

caso de assédio, principalmente se esses envolvem superiores (HIRIGOYEN, 2015). 

Nota-se que falta confiança entre os funcionários e a gestão de pessoas. Felipe e 

Roberto, contudo, lembram-se dos casos que vieram a público e dizem que essas 

políticas funcionam, sim: “[...] Em casos reportados, sim. Já vi casos de assédio sexual 

em que a pessoa foi demitida na hora, apesar de ser um ótimo gerente” (Felipe, 

recepcionista). 

“[...] Funciona, sim. Você vê que nos casos que realmente foram à público, 

houve punição, e a punição no hotel é bem severa [...] Se você é demitido por justa 



75 
 

causa, você não pode nunca mais botar o pé no hotel ou na rede para trabalhar” 

(Roberto, concierge). 

Nota-se nessas duas falas que o hotel tem solução para a agressão sexual, a 

punição mais severa – demissão por justa causa. Vale ressaltar que Felipe e Roberto 

mencionaram que existem soluções e elas são aplicadas, sem referir-se exatamente 

ao esforço para prevenção de toda e qualquer ocorrência de assédio moral ou sexual.  

Outro ponto importante a ser destacado é a origem do assédio. Em todos os 

casos relatados de assédio sexual, houve solução satisfatória para os funcionários 

agressores. Bruna, que foi assediada por um grupo de hóspedes estrangeiros, tem 

uma percepção diferente:  

 
“[...] Quando eu reportei, o (gerente) veio falar comigo e disse exatamente 
assim: ‘Você tem duas opções, levar isso a sério porque é caso de polícia, 
mas você sabe que eles vão ganhar e você ainda vai perder o estágio. Ou 
você pode ficar quieta e a gente muda eles de quarto’. E eu ainda tive que 
ouvir isso. O que eu ia fazer? Nem meu chefe estava do meu lado” (Bruna, 
estagiária de cozinha). 

 

No caso de Bruna, e possivelmente de muitos funcionários que lidam com o 

assédio sexual partindo de um hóspede, sente-se que os clientes do hotel estão 

cercados pela segurança da impunidade. Lembra-se aqui sobre o perigo da máxima 

que diz que o cliente sempre tem razão (GUERRIER, 2000). 

A estagiária sentiu-se sozinha ao lidar com a situação, pois até mesmo seu 

chefe aconselhou-a a esquecer o assunto, lembrando-a que ela poderia até perder o 

seu estágio. A única solução encontrada pelos superiores foi a mudança de quarto. 

Bruna ainda teve que trabalhar por muitos dias no mesmo ambiente que os hóspedes 

e, só depois de muita insistência, conseguiu que o acesso à área VIP fosse restringido 

para eles.  

O mesmo ocorreu com Paulo, atendente de governança. Paulo também 

acredita que as políticas de prevenção ao assédio não funcionam. O entrevistado 

gostaria que os sócios que proferiram injúrias sobre ele fossem expulsos, como forma 

de punição. Além disso, preocupou-se com outras pessoas, pois queria que isso não 

acontecesse com mais ninguém. O que foi feito, entretanto, não o satisfez: “[...] Eu 

queria uma coisa e aconteceu outra. Eles continuaram no hotel e eu também não dei 

mais bola. A questão foi, eu tive que esquecer. Eu não fiquei satisfeito, mas 

infelizmente é uma coisa que acontece” (Paulo, atendente de governança). 
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Com os relatos de Bruna e Paulo percebe-se que quem sofre com agressões 

ou assédio provenientes de clientes tem que apenas superar o ocorrido, sem ver uma 

efetiva solução e punição. Para melhorar a satisfação dos clientes, os 

estabelecimentos não se posicionam contra eles e, por conseguinte, não protegem 

efetivamente seus funcionários (GILBERT et al., 1998).  

Alguns funcionários tentam esquecer também, mas sem ao menos tentar 

reportar o ocorrido aos seus superiores. É o caso de Roberto, que preferiu guardar 

para si o que estava acontecendo no vestiário masculino:  

 
“[...] Eu achei que era uma coisa que eu não deveria levar para frente [...]. 
Acontece uma vez e você vira o olho, faz mais uma vez e você pensa que 
uma hora para. E aquilo vai continuando e você acha que é irrelevante falar 
sobre. Daqui a pouco passa, entende?” (Roberto, concierge).  

 

        Acredita-se que o problema pode ser passageiro e que eventualmente as 

insinuações e intimidações vão parar. Além disso, Roberto disse que também não 

procurou ajuda, pois era novo no hotel e porque pensou que esse tipo de 

comportamento pudesse ser normal entre os funcionários. Até que as abordagens 

parassem, teve que lidar com muitas brincadeiras e toques inapropriados. Apenas 

compartilhou o ocorrido com os seus superiores diretos muito tempo depois, mas 

pediu que nada fosse levado à gestão de pessoas.  

 O segurança Cláudio já sofre diretamente por conta de seus superiores, e vê 

nisso uma dificuldade para que reporte as atitudes hostis com que lida:  

 
“[...] Não relatei porque eu acredito que tenha partido dele (o gerente) de 
alguma forma. Por que quando a gente vai pedir para conversar com ele 
sobre determinado caso, ele pede para esperar um pouco e dá uma 
“enrolada” [...]. Acreditei que não ia surtir efeito, meu esforço ia ser em vão” 
(Cláudio, segurança). 

 

 Apesar de, neste universo, os colegas de trabalho representarem o maior 

número de assediadores, os superiores são os agressores mais comuns e, também, 

os que mais dificultam uma resolução (HIRIGOYEN, 2015). Como Cláudio informa, o 

supervisor não lhe dá atenção, e acredita-se que mesmo que ele seja ouvido, nada 

vai acontecer.  

 Nesse contexto, nota-se que a gestão de pessoas do hotel analisado ainda 

deve trabalhar na confiança dos seus funcionários, pois muitos ainda decidem não 

reportar os casos de agressão pontual ou assédio moral. Acreditam, também, que não 

sabem lidar com esses casos. É importante que o trabalhador acredite no 
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departamento, para que a segurança e bem-estar no ambiente de trabalho sejam 

garantidos.  

 Destaca-se, também, que se os trabalhadores sentem-se seguros em reportar 

os primeiros casos que acontecem, é possível prevenir futuros casos de assédio 

moral, cuidando assim da saúde física e moral dos colaboradores. 

  É interessante, então, que os gestores ouçam todos os indivíduos que fazem 

parte da organização. Ao ouvi-los, pode-se depreender algumas possíveis maneiras 

para a precaução contra o assédio. Na próxima seção, expõe-se as opiniões dos 

entrevistados sobre o que pode ser feito para que esses ataques não voltem a ocorrer.    

5.2.5. Caminhos a seguir  

 

Ao analisar o assédio moral no ambiente de trabalho, pode-se ouvir diferentes 

relatos. Como visto anteriormente, trabalhadores vivenciaram agressões pontuais de 

seus colegas de trabalho, hóspedes e sócios, além de casos de assédio moral 

também de todos os tipos de agressores. 

Este estudo busca não apenas identificar esses casos, mas o que pode ser 

feito para que essas experiências negativas não se repitam com outros funcionários. 

Para tanto, coletaram-se opiniões dos entrevistados, que apontaram diversas ações 

que podem ser feitas por parte da gestão de pessoas, a fim de melhorar o bem-estar 

de seus trabalhadores. 

Lembra-se aqui que o assédio moral não é um fenômeno exclusivo do mundo 

de trabalho – ele está presente em todas as esferas de nossa vida social 

(HIRIGOYEN, 2014; 2015). Essa noção é mencionada pelo concierge Roberto, ao 

afirmar que esse desafio transcende o hotel e qualquer organização, pois é resultado 

da cultura e da sociedade.  

É possível, entretanto, que a gestão de pessoas e superiores tomem medidas 

a fim de tentar minimizar as ocorrências desses casos no ambiente de trabalho. Em 

realidade, um posicionamento é necessário pois não se pode mais ignorar o problema 

do assédio nas organizações (HIRIGOYEN, 2015). Hanna dá um exemplo de atitude 

a ser feita para a prevenção do assédio moral, ao propor medidas didáticas: 

 
“[...] Eu acho que o hotel às vezes se preocupa tanto em encher nossa cabeça 
com coisas sobre a marca que eles esquecem de falar sobre esse tipo de 
problema social... Talvez se eles dessem algum tipo de palestra, chamassem 
algumas pessoas para fazer alguns workshops, não sei. Acho que falar mais 
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sobre o assunto (evitaria práticas de agressão e assédio), por que isso nunca 
é falado. Tanto que o nosso RH não é preparado para resolver essas 
situações” (Hanna, recepcionista).  

 

 Hanna lembra da forte atuação da gestão de pessoas em passar a cultura 

organizacional da marca para os seus funcionários, reforçando que a comunicação 

entre o departamento e os trabalhadores é presente. Nota, entretanto, que não há 

esforço em falar sobre problemas que podem ocorrer no ambiente de trabalho. Pensa 

que se ignoram o problema, consequentemente também não sabem lidar quando os 

casos ocorrem.  

 Sem dúvida, apresentações e treinamentos voltados a esses tipos de 

ocorrência proporcionariam algum tipo de consciência sobre o fenômeno, e 

trabalhadores poderiam aprender sobre suas consequências, o que fazer, e como 

reportar os casos aos seus superiores. Segundo Hirigoyen (2015), esse pode ser um 

primeiro passo para a intervenção sobre assédio moral em uma organização, e 

Heloani (2011) também afirma que essa pode ser uma solução. Pode-se entender que 

essa comunicação e cuidado protegeria os funcionários e fortaleceria a confiança 

entre o departamento e o restante do hotel.  

 Os entrevistados lembram-se de outras formas de comunicação, também. 

Hanna acredita que a gestão de pessoas deveria ter conversado com o seu potencial 

assediador, para que ficasse claro que esse tipo de conduta não é permitido no hotel. 

É importante que a gestão de pessoas ou um supervisor investigue e converse com 

cada um dos envolvidos, sem tomar partidos (HIRIGOYEN, 2015). Vale incluir aqui 

que outra funcionária, que não participou da entrevista, já comentou que sentiu uma 

aproximação desagradável vindo da mesma pessoa. Pergunta-se: quantos 

colaboradores lidarão com esse tipo de abordagem até que o departamento 

reconheça o problema?   

 A comunicação, entretanto, não deve estar presente apenas no relacionamento 

entre a gestão de pessoas e os funcionários do hotel, mas também entre subordinados 

e superiores. Afinal, todos os gestores são gestores de pessoas (TANKE, 2004). 

Cláudio acredita que isso solucionaria o seu mal-estar em seu departamento:  

 
“[...] A solução que me deixaria mais satisfeito seria que dessem mais 
oportunidade para gente conversar, para gente explicar alguma situação 
antes que nos julguem [...] E ter diálogo, o que não tem muito. O único diálogo 
que tem ali é na hora de punir. Falam bastante, e nessa fala vem a punição” 
(Cláudio, segurança) 
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 Cláudio gostaria que seus supervisores tivessem um diálogo mais aberto, em 

todos os momentos. O segurança sente que só contatam os subordinados quando 

eles já têm uma punição prescrita, sem a chance de solucionar a situação de outra 

forma. Percebe-se uma carência de apoio da supervisão, que só se mostra presente 

para apontar falhas. O recepcionista Felipe também reportou que a gerência e 

diretoria deveriam se mostrar mais presentes. 

 Outra forma que a comunicação poderia ser melhorada, segundo o segurança 

Cláudio, seria a aplicação mais frequente de pesquisas sobre a satisfação dos 

trabalhadores. O hotel aplica uma pesquisa por ano, no segundo semestre, e todos 

os funcionários, exceto os estagiários, são incentivados a participar. Cláudio entende 

que, se a pesquisa ocorresse mais de uma vez ao ano, a gestão de pessoas estaria 

mais próxima do cotidiano real do funcionário, pois poderia analisar queixas sazonais.  

 Além da comunicação, a gestão de pessoas também é responsável pelo 

treinamento de todos os funcionários (TANKE, 2004). O treinamento desenvolve a 

assimilação da cultura da organização, assim como o repasse de conhecimento e 

habilidades necessárias ao exercício do trabalho (MARRAS, 2009). Sente-se falta, 

entretanto, de ainda mais treinamentos, como menciona Paulo: “[...] Treinamento para 

explicar como é o local, onde que a pessoa vai trabalhar, como que vai trabalhar, para 

não ter surpresas. Explicar também as situações que podem acontecer e ensinar a 

lidar com isso” (Paulo, atendente de governança). 

 Segundo Paulo, um treinamento sobre o ambiente de trabalho, as funções 

exercidas, e os diversos desafios que são enfrentados no dia-a-dia no hotel auxiliariam 

os funcionários no enfrentamento desses tipos de ocorrência. Já Cláudio diz que o 

treinamento deveria ser reforçado também para os supervisores pois, segundo sua 

experiência, eles não sabem se comunicar ou avaliar os seus subordinados. Essa 

noção é confirmada por Poulston (2008), que afirma que os problemas vivenciados no 

meio hoteleiro têm relação direta com a falta de treinamento.  

Os entrevistados lembram-se, também, do estresse causado pelo excesso e 

ritmo de trabalho presentes na hotelaria: 

 
“[...] Em relação à carga horária e ao acúmulo de trabalho, acredito que a 
gente tem que ter um volume de trabalho mais adequado. Por que isso acaba 
nos pressionando, e nos estressando mais. Estressa até os próprios 
supervisores que acabam cometendo algum tipo de agressão” (Felipe, 
recepcionista) 
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 As agressões sofridas por Felipe resultaram do estresse e da pressão por 

resultados de uma supervisora. Reiterando a importância do ambiente de trabalho, o 

estresse proveniente de longas horas trabalhadas e de pressões propiciam a 

ocorrência de atitudes hostis (GILBERT et al., 1998).  

A maioria dos funcionários do hotel analisado trabalha seis dias por semana, e 

os horários variam entre seis (operadores de telefonia) e doze (agentes de segurança) 

horas por dia. Considerando, também conforme Gilbert et al. (1998), que o setor de 

serviços é mais estressante por conta do contato constante com colegas e clientes, o 

prolongamento desse contato por meio de longas jornadas de trabalho se torna um 

fator que não pode ser ignorado no estudo do assédio moral na hotelaria.    

 As agressões pontuais e ocorrências de assédio nesse ambiente, então, 

propagam-se. Por isso, vê-se a necessidade também de soluções para as atitudes 

hostis praticadas. Segundo Roberto, após instruções sobre assédio moral, a aplicação 

de disciplina progressiva seria o ideal para a sua experiência no vestiário masculino: 

  
“[...] O certo seria desde o princípio você alertar, correr atrás, educar [...]. 
(Mas) as pessoas sabem que é errado. Então (a supervisão) deve puni-lo, 
mostrar para ele que outras pessoas são punidas, seja lá de qual forma, por 
fazer esse tipo de coisa, e isso pode também inibir um futuro agressor” 
(Roberto, concierge).  
 

Roberto diz que todas as pessoas sabem que a prática de atitudes hostis não 

é adequada, e que pode afetar as pessoas envolvidas. Por isso, acha importante que 

desde o princípio a gestão de pessoas mostre as normas de conduta que devem ser 

seguidas, e o que não é permitido na organização. Acredita na disciplina progressiva, 

mas em casos severos, deve-se aplicar uma punição rígida e exemplar, para intimidar 

possíveis agressores.   

Lembra-se, aqui, que as ações corretivas devem ser definidas pela gestão de 

pessoas a partir de sua missão, metas e objetivos (TANKE, 2004), portanto as 

soluções podem não ser as melhores no ponto de vista dos funcionários, mas podem 

condizer com a cultura da organização.   

Nota-se, até o momento, que parte das soluções refere-se ao ambiente de 

trabalho e seus funcionários. Apesar dos colegas e supervisores serem responsáveis 

por muitos casos de assédio moral no trabalho (HIRIGOYEN, 2015), não pode-se 

ignorar o assédio cometido por hóspedes e sócios, e deve-se pensar em resoluções 

para conflitos entre os clientes e trabalhadores do setor de serviços.  
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Paulo, por exemplo, diz que a solução ideal para o seu caso seria que os sócios 

fossem expulsos do hotel, para que não pudessem injuriar nenhum outro funcionário. 

Pode-se dizer que uma expulsão, no caso de Paulo, poderia mostrar-se como uma 

atitude exagerada. Cabe aqui mencionar, entretanto, que a lógica de que os clientes 

podem agir a seu bel prazer já é contestada, e que mais soluções para esse tipo de 

conflito estão sendo estudadas (GUERRIER; ADIB, 2000).   

Outra maneira de resguardar a segurança dos funcionários contra hóspedes é 

tomar medidas legais e posicionarem-se ao lado do colega assediado. Essa é a 

solução ideal para a estagiária de cozinha Bruna, que sofreu com o grupo de 

estrangeiros: 

 
“[...] Eu acho que seria muito certo um supervisor me levar até a delegacia e 
me ajudar a fazer um boletim de ocorrência para tomar as medidas cabíveis 
perante a lei. E não é uma questão de dinheiro, de processo. É ridículo passar 
por essa situação. A gente não tem que passar por isso, ainda mais no nosso 
ambiente de trabalho” (Bruna, estagiária de cozinha). 

 

 Bruna, em sua fala, expõe a falta de apoio da supervisão na punição de seus 

assediadores. Seu chefe não ficou ao seu lado, e ainda insinuou que ela perderia seu 

estágio se fosse adiante. A estagiária acredita que o correto seria prestar queixa, 

fazerem-nos responder pelos seus atos, e não apenas ignorar o ocorrido. Além disso, 

Bruna lembra que a sua situação era mais complicada pela falta de provas. Revolta-

se ao dizer que o hotel não tem câmeras instaladas nos corredores e que, mesmo se 

tivesse, poderiam não fornecer as imagens:  

 
“[...] A solução seria que tivesse uma câmera no corredor, por que eu acho 
um absurdo não ter câmeras nos corredores do hotel [...]. (Mesmo assim) 
acontecem muitas situações e o hotel se nega a dar a gravação nos lugares 
onde têm câmera. Para quê está lá, então? Para colocar medo nos 
trabalhadores?” (Bruna, estagiária de cozinha).   

 

Com a noção de que existem câmeras apenas nas áreas sociais e nas áreas 

restritas aos trabalhadores, Bruna indaga qual é realmente a função do 

monitoramento. Entende que ele é feito para controlar os funcionários, e não para 

protegê-los. Mas aponta, também, outro erro ao dizer que mesmo com imagens 

gravadas, agentes de segurança não as fornecem e, consequentemente, não deixam 

que investigações sigam adiante.  

Essa é uma ponderação muito importante pois Hanna, na época estagiária de 

Alimentos e Bebidas, sofreu abordagem sexual no mesmo andar, e também não pôde 
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provar o que aconteceu pela falta de câmeras. Nota-se a urgência da instalação de 

câmeras de segurança em corredores e outras áreas de convívio, para que possíveis 

casos de assédio sejam investigados e os trabalhadores se sintam mais seguros.  

No caso da prevenção ao assédio sexual, alguns hotéis adotam o uso de um 

“botão de pânico”, que é apertado pelo funcionário quando se encontra em uma 

situação de emergência, acionando a segurança (CHEN, 2015). Ouviram-se relatos 

sobre o mesmo mecanismo no hotel estudado, mas que foi usado apenas quando um 

grupo de esportistas norte-americanos se hospedaram lá. Pode ser interessante que 

a segurança e a gestão de pessoas dos hotéis tornem o uso do “botão de pânico” 

obrigatório, já que os trabalhadores estão sujeitos a esse tipo de abordagem a 

qualquer momento.    

A segurança e bem-estar dos trabalhadores, afinal, é muito importante. Deve-

se prezar por ela e pela saúde física e emocional dos empregados. Admite-se que as 

soluções aqui apresentadas parecem apenas pequenos detalhes na vida dos 

trabalhadores. De qualquer forma, são detalhes que apresentam caminhos a seguir 

para o estabelecimento de um ambiente de trabalho mais agradável e saudável para 

todos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a pesquisa bibliográfica, o trabalho em campo e análise dos resultados 

quantitativos e qualitativos, é possível depreender algumas considerações finais sobre 

o assédio moral na hotelaria. Sabe-se que o fenômeno está presente em todas as 

instâncias da vida social (HIRIGOYEN, 2014), mas se intensifica na vida do 

trabalhador de um hotel por conta de seu status inferior ao dos hóspedes, do contato 

constante com colegas de trabalho, clientes e fornecedores, além de horas de trabalho 

prolongadas e irregulares (GILBERT et al., 1998; GUERRIER; ADIB, 2000; HOEL; 

EINARSEN, 2003,).  

Entendendo esses fatores, notou-se a importância do estudo na área para 

entender como vivem os funcionários de um hotel de luxo na cidade do Rio de Janeiro. 

Tenta-se compreender com essa pesquisa se os funcionários do hotel estudado 

sofrem com o assédio, e quais tipos de agressão contra eles são mais recorrentes.  

Além disso, pesquisa-se também de onde partem essas agressões e qual a 

possível motivação que propicia a sua ocorrência. Como visto anteriormente, o 

departamento de gestão de pessoas tem importante papel na prevenção e solução de 

conflitos e, por isso, fez-se importante também a análise da eficácia de sua atuação e 

o que pode ser feito futuramente para encobrir possíveis falhas.  

Nesse sentido, a pesquisa quantitativa descobriu que quase metade (43,40%) 

dos participantes da pesquisa sofrem com atitudes hostis no ambiente de trabalho, e 

que as atitudes mais recorrentes são resultados de ações provenientes de colegas de 

trabalho e superiores. Nos casos efetivos de assédio, verificou-se que hóspedes 

também representam uma importante porção dos agressores (52,17%).  

A pesquisa qualitativa, por sua vez, possibilitou a investigação sobre a 

motivação dessas agressões pontuais ou insidiosas, a ver: o ambiente hostil aos 

novatos na organização; a negação das diferenças pessoais, sociais e culturais, 

principalmente nos casos de trabalhadores homossexuais ou com deficiência; a 

integridade de funcionários que se negam a descumprir ordens; a falha nos 

treinamentos para subordinados e superiores; e a cultura machista presente no Brasil. 

Esses resultados condizem com autores como Hirigoyen (2014), Guerrier e Adib 

(2000), Poulston (2008) e Patah et al. (2010). 

Com as entrevistas, fez-se possível também analisar a eficiência da gestão de 

pessoas no hotel. Notou-se que os entrevistados têm a percepção de que o 
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departamento não está preparado para lidar com ocorrências de agressões entre e 

aos funcionários.  

A prática de assédio sexual entre funcionários, entretanto, é a ocorrência onde 

se vê mais punição, com pelo menos dois relatos de demissão por justa causa ao 

agressor. Nas ocorrências vindas de hóspedes e sócios, no entanto, não se vê 

resolução – o hóspede, mais uma vez, ganha status de soberano e sai impune. 

Lembra-se, aqui, a relação entre a hospitalidade e o dever de servir, que pode levar à 

alguns clientes e hóspedes a acreditarem que terão todos os seus desejos atendidos, 

e que por terem status superior, podem tratar os seus “servos” com impunidade.  

 Com diversos estudos desenvolvidos sobre o fenômeno em diferentes áreas 

de trabalho, nota-se o esforço para que a situação dos trabalhadores seja revertida, e 

que eles possam desfrutar de um ambiente saudável, produtivo e sem conflitos. Nesse 

sentido, pesquisadores de diversos países buscam soluções para a minimização do 

assédio moral, assédio sexual e violência no trabalho (HOEL; EINARSEN, 2003).  

Por isso pretendeu-se, nesta pesquisa, ouvir os trabalhadores e verificar quais 

são as suas propostas para melhorias. Afinal, são eles que lidam diretamente com 

seus colegas, hóspedes e sócios. A partir disso, pôde-se listar ações que melhorariam 

o trabalho dos funcionários do hotel:  

¶ Apresentação e discussão de temas sociais importantes; 

¶ Melhoria de comunicação entre superiores e subordinados; 

¶ Mais treinamentos sobre instrumentos e ambiente de trabalho, para todos os 

funcionários; 

¶ Maior presença e apoio dos superiores; 

¶ Reestruturação da carga horária de trabalho; 

¶ Aplicação efetiva de disciplina progressiva; 

¶ Estabelecimento de alguns limites para clientes; 

¶ Tomada efetiva de medidas cabíveis perante as leis; 

¶ Instalação de câmeras nos corredores de todos os andares do hotel para o 

aumento de segurança; 

¶ Concessão das imagens registradas nas câmeras para a investigação de casos 

de assédio sexual. 

Compreende-se, com o resultado das análises, que um ambiente melhor para 

os trabalhadores é possível. O departamento de gestão de pessoas e todos os 
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diretores, gerentes e supervisores devem se unir em prol de seu trabalhador, que 

finalmente é visto como colaborador e parte importante da estratégia das empresas.  

Infere-se que nem todas as soluções propostas são de fácil execução, como o 

estabelecimento de limites para hóspedes e sócios. Apesar da máxima “o cliente tem 

sempre razão” ser posta em dúvida por alguns pesquisadores, ainda é comum ver a 

impunidade em relação aos clientes (GUERRIER; ADIB, 2000).  

Não custa colocar em pauta, entretanto, a possibilidade da elaboração de 

normas de conduta para os clientes. Eles, afinal, também podem e devem ser 

educados para a utilização de produtos ou serviços. Para tanto, a equipe de marketing 

do hotel pode responsabilizar-se na educação dos seus hóspedes a partir de políticas 

claras, colocando placas pelo hotel lembrando-os de que o tratamento justo de 

funcionários é demandado no local, entre outras medidas.  

Essas análises trazem contribuições teóricas por conta do avanço da teoria 

sobre o assédio moral na hotelaria, principalmente no Brasil, onde as pesquisas 

mostram-se escassas. Há também contribuições gerenciais, ao propor soluções e 

recomendações para a melhoria da vida do trabalhador do setor hoteleiro. 

Entende-se, entretanto, que há limitações, principalmente no que concerne o 

número de participantes da pesquisa quantitativa e qualitativa. Admite-se que uma 

maior participação poderia trazer ainda mais descobertas sobre o fenômeno. É 

relevante relembrar, também, que a pesquisa realizou-se em apenas um hotel, 

considerado um dos melhores lugares para se trabalhar no Rio de Janeiro e no Brasil. 

Indaga-se, então, qual a realidade dos trabalhadores de outras unidades e redes. 

Nesse contexto, é essencial que as pesquisas continuem para que seja possível a 

maior compreensão acerca do assédio moral na hotelaria no Brasil. 

Para isso, indicam-se alguns caminhos que podem contribuir para o maior 

entendimento na área e, consequentemente, a melhoria de vida dos trabalhadores: a 

relação entre o assédio moral na hotelaria brasileira e a imagem do Brasil no exterior; 

uma análise comparativa entre ocorrências de assédio entre hotéis de diferentes 

países, categorias, marcas ou redes; a percepção dos hóspedes em relação a 

possíveis normas de conduta em hotéis; a maior compreensão dos tipos de assédio 

ocorridos especificamente entre funcionários, e especificamente entre funcionários e 

hóspedes. 

Essas pesquisas podem ser desenvolvidas com uma abordagem qualitativa, 

por meio da análise das experiências contadas pelos trabalhadores ou hóspedes. 
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Nota-se a necessidade, portanto, de ouvir mais os agentes sociais presentes no 

fenômeno.  

Margarida Barreto (2000, p. 202) diz que “não podemos conhecer o sofrimento 

do outro se não ouvimos e conversamos, compreendemos, confiamos e informamos”. 

A maior quantidade de pesquisa na área nos últimos anos mostra que há conversa 

entre pesquisadores e trabalhadores. Resta saber, agora, se as organizações também 

estão dispostas a participar desse diálogo e tomar medidas efetivas.  
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APÊNDICE A - Questionário 

 

QUESTIONÁRIO 

 

A presente pesquisa, elaborada para fins de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) no 

curso de Turismo da Universidade Federal Fluminense, visa a quantificação e qualificação 

de possíveis atitudes hostis que possam se qualificar como assédio moral ou sexual dentro 

de uma empresa hoteleira, a fim de verificar qual a realidade dos trabalhadores da hotelaria 

de luxo no Rio de Janeiro e de onde partem as agressões. A participação é anônima e não 

obrigatória.  

Discente: Luísa Freitas Rodrigues                         Orientadora: Profa. Dra. Carolina Lescura  

 

Gênero 

( ) Masculino  ( ) Feminino  

 

Idade 

______________________________ 

 

É brasileiro?  

( ) Sim ( ) Não 

 

Se sim, estado de origem: 

______________________________ 

 

Se não, país de origem: 

______________________________ 

 

Escolaridade  

( ) Ensino fundamental incompleto 

( ) Ensino fundamental completo 

( ) Ensino médio incompleto 

( ) Ensino médio completo 

( ) Ensino superior incompleto 

( ) Ensino superior completo 

( ) Pós-graduação incompleta 

( ) Pós-graduação completa 

 

Pertence a algum desses grupos?  

( ) Afrodescendente 

( ) Homossexual 

( ) Pessoa com Deficiência 

( ) Renda média familiar inferior à 

R$2674,00 

 

Departamento onde trabalha 

( ) Front desk 

( ) Spa 

( ) Governança 

( ) Telefonia  

( ) A & B  

( ) Segurança 

( ) Manutenção 
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( ) “Projeto Social” 

 

 

Qual é o seu cargo, especificamente? 

______________________________ 

 

Em qual turno você trabalha? 

( ) 7 às 15h 

( ) 15 às 23h  

( ) 23 às 7h 

( ) Turnante 

( ) Outro: ______________________ 

 

Há quanto tempo trabalha na empresa? 

______________________________ 

 

Já sofreu algum tipo de assédio?  

( ) Não ( ) Sim  

 

Reportou o assédio à supervisão/RH? 

( ) Não ( ) Sim 

 

 

Se sim, algo foi feito?  

( ) Não ( ) Sim  

 

Se sim, dê uma nota de 1 a 5, sendo 1 a 

menor nota  e 5 a maior nota para a 

resolução do ocorrido:  

( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( ) 5  

 

Você acha que o hotel sabe lidar com 

esses tipos de ocorrência em geral?  

( ) Não ( ) Sim 

 

Se já sofreu algum tipo de assédio, 

gostaria de participar de uma entrevista 

para nos contar mais sobre o que 

aconteceu e como o problema foi 

resolvido? Se sim, favor preencher:  

Nome: 

_________________________________ 

Telefone: 

_________________________________ 

E-mail: 

_________________________________ 

Disponibilidade (dia da semana e horário): 

_________________________________ 

 

Muito obrigada

A seguir, por favor preencha o questionário de atitudes hostis, disponível na próxima 

página. Considere as ações vindo de todos que compartilham o seu ambiente de 

trabalho: colegas de departamento e fora do departamento, superiores, subordinados, 

e hóspedes. Marque na opção de 1 (Nunca) a 5 (Exageradamente) em cada atitude 

hostil.  
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De onde geralmente partem essas agressões?  

( ) Colega 

( ) Superiores 

( ) Subordinados 

( ) Hóspedes

N
u

n
ca

R
ar

am
en

te

M
o

d
er

ad
am

en
te

M
u

it
o

Ex
ag

er
ad

am
en

te

Sinto que não tenho autonomia, liberdade 1 2 3 4 5

Não recebo informações necessárias para as minhas tarefas 1 2 3 4 5

Sou contestado automaticamente em todas as minhas decisões 1 2 3 4 5

Criticam injustamente ou exageradamente o meu trabalho 1 2 3 4 5

Não tenho acesso aos meus instrumentos de trabalho (email, rádio, correspondências..) 1 2 3 4 5

Dão-me constantemente novas tarefas 1 2 3 4 5

Recebo propositalmente tarefas inferiores às minhas competências 1 2 3 4 5

Recebo propositalmente tarefas superiores às minhas competências 1 2 3 4 5

Sinto-me pressionado para não ter direitos (férias, compensações, ...) 1 2 3 4 5

Agem de modo que me impedem de obter promoções (notas baixas em avaliações, ...) 1 2 3 4 5

Atribuem-me trabalhos perigosos, contra a minha vontade 1 2 3 4 5

Atribuem-me trabalhos incompatíveis com a minha saúde 1 2 3 4 5

Dão-me, deliberadamente, tarefas impossíveis de serem executadas 1 2 3 4 5

Induzem-me ao erro 1 2 3 4 5

Sou interrompido constantemente 1 2 3 4 5

Não dialogam comigo 1 2 3 4 5

Comunicam-se comigo estritamente por escrito 1 2 3 4 5

Não me convidam para atividades fora do trabalho (confraternizações, bares...) 1 2 3 4 5

Recusam contato comigo, até mesmo o visual 1 2 3 4 5

Colocam-me separado dos outros 1 2 3 4 5

Ignoram-me quando dirigem-se aos outros 1 2 3 4 5

Não consigo falar/conversar com ninguém 1 2 3 4 5

Utilizam insinuações desdenhosas, zombadoras para qualificar-me 1 2 3 4 5

Recebo gestos de desprezo (suspiros, levantar de ombros...) 1 2 3 4 5

Sou desacreditado perante colegas, superiores ou subordinados 1 2 3 4 5

Espalharam rumores ao meu respeito 1 2 3 4 5

Atribuem-me problemas psicológicos (dizem que sou louco, paranóico, histérico...) 1 2 3 4 5

Zombam de minhas deficiências ou aspecto físico; sou imitado ou caricaturado 1 2 3 4 5

Criticam a minha vida particular 1 2 3 4 5

Zombam de minha origem ou nacionalidade 1 2 3 4 5

Implicam com minhas crenças religiosas ou convicções políticas 1 2 3 4 5

Atribuem-me tarefas humilhantes 1 2 3 4 5

Sou ofendido com termos obscenos ou degradantes 1 2 3 4 5

Sou ameaçado de violência física 1 2 3 4 5

Agridem-me, mesmo que de forma leve (empurrões, beliscadas, portas na cara...) 1 2 3 4 5

Falam comigo aos gritos 1 2 3 4 5

Invadem minha vida privada com telefonemas ou por escrito (fora do horário de trabalho) 1 2 3 4 5

Seguem-me na rua, sou espionado 1 2 3 4 5

Mexem e/ou fazem estragos em meus pertences (bolsa, material, automóvel...) 1 2 3 4 5

Sou assediado sexualmente (propostas, gestos...) 1 2 3 4 5

Sou agredido sexualmente (toques inapropriados) 1 2 3 4 5

Me proibem comunicação externa (telefone, Whatsapp, e-mail em momentos que necessito) 1 2 3 4 5

Sou obrigado a sempre fazer minhas refeições com meu grupo de trabalho 1 2 3 4 5

Sinto que me revistam com desconfiança ao final do expediente  1 2 3 4 5

Frequência
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APÊNDICE B - Roteiro da entrevista 

1) Conte-me um pouco sobre você: idade, principais características... 

2) Quais são as suas características (tanto físicas, quanto comportamentais) que o 

tornam diferente dos demais?  

3) Qual é o seu cargo em seu departamento? Explicite todas as suas funções. 

4) Descreva o ambiente de seu trabalho: relação entre colegas, subordinados e 

supervisores, se o ambiente é tranquilo ou estressante...  

5) O que você entende por assédio? 

   EXPLICAR O CONCEITO DE ASSÉDIO MORAL E SEXUAL E ATITUDE HOSTIL 

“O assédio moral no trabalho é definido como qualquer conduta abusiva (gesto, 

palavra, comportamento, atitude...) que atente, por sua repetição ou sistematização, 

contra a dignidade ou integridade psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu 

emprego ou degradando o clima de trabalho. ” (HIRIGOYEN, 2015, p.17). 

6) Você já sofreu algum tipo de agressão psicológica ou física no ambiente de 

trabalho? Relate. 

7) Conte-me as situações hostis que presenciou no hotel, mesmo se não foi com 

você.  

8) Qual foi o fato mais marcante que te fez perceber que estava sofrendo um 

assédio?  

9) Qual foi a sua reação? Como você se sentiu no momento e após?  

10) Conte-me sobre a pessoa que praticou o assédio. 

11) Na sua opinião, qual foi a motivação para o assédio? 

12) Você acredita que, de alguma forma, a cultura brasileira contribui para o 

assédio?  

13) Você relatou o ocorrido para a supervisão direta ou gerência? O que foi feito? 

Ficou satisfeito? 

14) Se não contou, por que não o fez? 

15) Para você, qual solução te deixaria mais satisfeito? 

16) De acordo com a sua vivência, o que o hotel poderia fazer para evitar atitudes 

hostis ou práticas de assédio? 

17) Quais políticas de combate ao assédio do hotel você conhece? Funcionam? 

Você conhece alguém que já tenha recorrido aos superiores? 

18) Você já pensou em sair da sua função, empresa, da hotelaria, por conta disso? 

19) Você conhece alguém que foi transferido de setor ou tenha se desligado da 

empresa por motivo de assédio?    


